
abril de 1972, onde se 18: "designar
ICarlos Teixeira Ribeiro, ..."

Na publicação feita no Diário Oli- Leia-se: "designar Luiz Cabos Tei-
ciai, Seção I — parte II, de 14 de xeira Ribeiro,..."

MINISTÉRIO DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL,

• MINISTÉRIO DA .
AGIRICULTÇJRA

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA
AGRARIA

PORTARIA W 654, DE 11 DE ABRIL DE 1972 ,

Retificação

1 — Profissionais
a) Inscrição .... 10% do Salóelo

Minimo Fiscal.
b) Certificado de
Habilitação .. 5%

(rimo Fiscal.
2 — Escritórios
a) Inscrição	 20% do Salário

Mínimo Fiscal.
b) Certificado de
Habilitação .. 5% do Salário Mí-

nimo Fiscal.
Art. 2' Esta Resolução entra em vi-

gor na data de sua assinatura.
Rio de Janeiro, 9 de março' de

1972. — /vo Malhdes de Oliveira,
Presidente.

do Sabido-mi-
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MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

• DEPARTAMENTO NACIONAL:
PE ESTRADAS DE RODAGEM

• Diretoria Geral
• •

PORTARIAS DE 19 DE ABRIL
DE 1972

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas da Rodagem,
urando das atribuições qut. lhe con-
fere o artigo 81, Item(s) X= do Re-

* gimento do DNER aprovado Pelo De-creto n9 68.423, de 25 de março de
1971, resolve:

N9 1.009 — Designar o servidor Al-
tainiro Rodrigues Coelho, matrícula
20 42.965, para desempenhar nesta
Autarquia, as funções de Auxiliar, com
a gratificação mensal no alor de Cr$
263,00 (trezentos e sessenta cruzeiros),
constante da Tabela de Gratificações
pela Representação de Gabinete, pu-
bliceda no Diário Oficial de 28.1.70.

No 2.010 — Designar O servidor
Dialtr.a Domingos de Araújo, matri-
cula n9 2.179.332, para desempenhar
ncvta Autarquia, as funções de Aju-
dante ccm a gratlficacão meneai no
valor de Cr$ 288,00 (duzentos e oiten-
ta e oito cruzeiros), constante da Ta..
bela de Gratificações nela Represen-
tarão de Gabinete, publicada no D14-
rio Oficial de 28.1.73.

N9 1.011 — Designar a servidora
Valda Maria de Oliveira, matricula
n9 1.496, para desempenhar nesta Au-
tarquia. as funções de Atocillar. com
a gratificação mensal no valor de
CrI 432,00 (quatrocentos e trinta e
dois cruzeiros), constante da Tabela
de Gratificações pela Representação
de Gabinete. publicada no Melo Ofi-
cia de 28.1.70.

N9 1.012 — Deaignar a servidora
Ivete MagalhAes Rosas, matricula n9
2.031.216, para desempenhar nesta
Autarquia, as funções de Assistente
Adjunto, com a zratificação mensal
no valor de Cr$ 57600 (quinhentos e
'intenta e seis cruzeiros), constante da
Tabela de Gratificaeões pela Repre-
tentação de Gabinete. nublicada no
Df4rio Oficial de 26.1.70.

N9 1.013 — Desterar a servidora
.Alleida Carvalho Passin. matricula
n9 10.275, para desempenhar nesta
Autarquia, as funções de Auxiliar, com
a eratiPcaçÃo menral no valor de Cr$
4l2.00 (quatrocentos c trinta e dois
cnireiros), constante da Tabela de
Cratificações pela Representação de
(Tabinete. publicada no Diário Oficial
de 28.1.70.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
tirando da prerrovativa que lhe con-
cede o item 19, do sitie" 81. do Re-
gimento aprovado peio Decreto n9 .'
68.423 de. 28.3.71. combinado com o
disposto na alínea ft b" de artigo 69
do Decreto n9 48.127 de 19.4.1960 e
de conformidade com o disnosto nos
artigos 29 e 33 da Lei 3.780 de ,....

119 1.094 — Designar a Engenheira
contratada Senir Alves oe Onvera.
matricula 1.843, para exercer o car-
go da confiança de Chefe da Seção
de Estimativa da Despesa, da Divisa°
de Orçamento e Controle, da Direto-
ria de Planejamento, com a gratifi-
cação mensal no valor de Cr$ 639,00
(seiscentos e trinta e nove cruzeiros,,
de conformidade com o Decreto n9
84.778, de 3.7.69 e a Tabele. de Gra-
tificações aprovada pela Exposição de
Motivos DAPC n9 413. de 7.5.71„ pu-
blicada no Diário Oficial de 19.5.71.

PP 1.107 — Rescindir
— por justa causa, nos termos do

artigo 482, atinem h. do Decreto-Lei
5.452 de 19 de maio de 1943. o ato

de admissao dó Aeronauta Miguel
Angelo da men° severtano, constante
da Portaria n9 1.699, de 2 de outubro
de 1983, com relacão contratual
o regime da Consolidaeão das Leis do
Trabalho. — Elisa& Resende.

RESOLUÇÃO crc N., 310-72
•O Conselho Federal de Contabili-

dade, no exercido de suas atribuições
legais e regimentais, resolve:

Art. 1° O inciso II do art. 1* da
Resolução CIO n° 317-72 passa a vi-
gorar com a seguinte redação:

"II — O escritório de contaeliida-
de, organizado na forma do oispvsto
nos arta. 1°. incisos II e III, c 21 ria
Resolução CFC n 302-71."

Art. 2° Esta Resolução entra em
vigor na data de sua aprovação.

Rio de Janeiro, 417 de marco do1972. — Ivo Malhdes Otzvetra,
Presidente. — Adalberto Mathess
Ãlécio Zanettim — Antonio Lopes dá
Sd — Benedicto Gilberto de .1 -Cre . 10 • •Pantoja — Silas Mathias — Gerehio
da Silva de Santa . Clara — Jasme
Sondou — Júlio de Carvalho -
rio Gueido Pessoa —	 Roart-
fftlea Martina — Nilza Cor.e.: dos
Santos — Orlando Trananeas — Vi?-
tira Guida Santos — Yna Alves aa
Camargo.

nrsoLuçAo crc N° 320-72
. O Conselho Federal de Contabili-
dade, no exercício do suas utiiitui-
ções legais e regimentais, consideran-
do o disposta na Resolução CFC....-
n° 313-71, resolve:

Art. 1° Fica aprovada a Resolução
CRC-RJ n° 107-72 que itere:e/mia a
seu Regimento Interno Capítula de-
pondo sobre normas de adaptação
para disciplina do funcionamento do
Tribunal Regional de Etica.

Art. 2* Esta Resolução entra em vi-
gor na data de sua aprovação.

Rio de Janeiro, 17 de março (e
1972. — Ivo Malhdes de Olioeira,
Presidente. — Vilma Cuida Santos,
Relatora.
Ata da 426' Reunido do Conselho Fe-

deral de Contabilidade, do dia 14 de
janeiro de 1972;.
As dezesseis horas do dia 14 de ia.

miro do ano de mil novecentos e se-
tenta e dois, na sala das sessões da
sua sede própria, realizou-De a 488'
Reunião do Conselho Federal de Con-
tabilidade. Dando por iniciados os
trabalhos o Presidente Ivo Malhães
de Oliveira pedia ao secretário que
lesse o termo de posse dos Conselhei-
ros Efetivos e Suplente', eleitos na
Assembléia Eleitoral de 29 e 30 de
novembro de 1971, para o quadriénio
de 1972-75, tendo a seguir sssinado
Livro respectivo, na categoria de con-
tador os Conselheiros Ynel Alves de
Camargo, Orlando de Lemos Falcone
e Antonio Lopes de Si e os técnicos
em contabilidade. Adalberto Matheus
e Júlio de Carvalho, todos como Mem-
bros Efetivos. Assinaram o termo de
posse, como Membros Suplentes, o
contador Tikara Tanaand e o Técnico
em Contabilidade Jose de Oliveira

12.7.1960, combinado com o que dis-
põe os artigos 58 e 59, do Decreto n9
53.480 de 23 de janeiro de 1964, re-
solve:

119 1.018 — Promover no Quadro
do Pessoal — Parte Permanente des-
ta Autarquia, a partir de 30 de se-
tembro de 1965

I — Na Série de Classes de Car-
pinteiro — Código A-801

1 — Da Classe A-8 para 8-9
19) por merecimento •

Justino Gomes dos Santos. mat.
1.021.382, em vaga originária da apo-
sentadoria de Elpidio Antonio de Sou-
za.

Elfsett Resende

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de ROdagem,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81. item(s) XIX do Re-
gimento do DNER aprovado pelo De-
creto n9 88.423, de 25 de março de
1971, resolve:

CONSELHO FEDERAL:
DE CONTABILIDADE

RESOLUÇAO CPC N° 318-72
O Presidente do Conselho Federal

de Contabilidade no exercido de suas
atribuições regimentais, consideran-
Uo a necessidade de disciplinar a ca-
brança de emolumentos pela realiza-
ção dos atos resultantes da aplicação
da Resolução CFC no 317-72, resol-
ve, "ad referendum" do Plenario:

Art. 1* A tabela anexa à Resolu-
ção CIO n° 309-71, é acrescentado o
seguinte inciso:

"VI — Auditores Independentes: —
Resolução CPC n° 312-72
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2) O expediente Os repartições
públicas, destinado a Pubileaça%
ierd recebido na Sego do aoratinte
orzeões atei és £ 11 horda.atend(
m 

ê)
mento do público pela 

Se 
O de Re-

dação serd de 12 ás 18 oras.
2) Os originais para publicação,

devidamente autenticados, deverão
ser datilografados diretamente, em
espaço dois, em papel acetinado ou
apergaminhado, medindo 22x88 een-
timetros, sem entendas ou rasuras
que dificultem a sua compreensão,
em especial quando contiverem ta-
belas.

Serão admittdas cópias em tinta
preta e indelével, G critério do
D.I.N.

3) Os originais encaminhados é
publicação não serão restituídos do
partes.

4) As reclamações pertinentes a
matéria retribuída, nos casos de
erro ou omissão, serão encaminhadas,
por escrito, O Seção de Redação, até
o quinto dia útil subseqüente O
publicação.	 ItrnutriOne

5) As assinaturas serão tomadas Semestre 'miamo era d ..1 a e o

no D.I.N. O transporte por via ..11-et.sarm 	aérea serd contratado separadamente Ano
com a Delegacia da Empresa Bra- Exterior
aleira de Correios a Telégrafos etr
Braglia. Esta poderd se encarregar
também de encaminhar o pedido de
assinatura ao D.I.N Neste caso o
assinante dirigird ao D.I.N. o pe-
dido de assinatura e o pagamento do
valor correspondente, na forma do
Item seguinte.
1) A remessa a. caibres para

assinatura, que %, serd acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua
aplicação, serd feita sómente por

chaPIS io9 qUilviço or
J. O. DE ALMEIDA

Ano ww

Meneai 1 e Cri 11,00

puomowçasa
CARNEIRO

PIINCIONAItIOS

30,001Semostro •••• 	  04 22,60
60.001Ano ##	 	  Cri 45,00

Exterior
ere 85.00 Ano • .1'.• • 	  Cri 50,00

PORTE *ME°
Semestral Cr$ 102,00 1 Anual .. Cri 204.00

de cada
NOMERO AVULSO

ASSINATURAS

do Departamento de imprenes

aitálitLIA

	 DA aaçÃo SR naaAçao

cneque ou vaie postal, em favoi
Tesoureiro do Departamento de
Prensa Nacional. Quanto ao contr.
to de porte aéreo, em favor da De
legacia Regional da Emprese Brasi.
feira de Correios e TelégraZos em
Brasília.

'7) No caso de porte aéreo para.
localidade não servida por esse meio
de transporte, a Delegada Regional
4a Empresa Brasileira de Correios c
Telégrafos em Brasília se obriga a
gompletar o encaminhamento ao des-
tinatário por outras vias, independen-
temente de acréscimo no preço.

-goete Regional da Em-
p7.-'srr	 _	 ira de Correios e Tele.

Brasília reserva-se o di-
:	 rre justar os seus preços, no

rr	 Jvação de tarifas comer-
-	 mediante aviso-prévio
a-	 .--;

g . Os razos da assinatura po-
ketdC Remestr(ji ou anual e se
iniciarão sempre no primeiro dia Otfl
do més subseqüente. O pedido de
porte aéreo poderá ser mensal, se-
mestral ou anual. O prato das assi-
naturas para o Exterior é sômente
anual e não haverd transporte Por
via aérea.

10) A renovação devera ser solici-
tada com antecedendo de 30 dias do
vencimento da assinatura e do porte
aéreo. Vencidos, serão suspnsos in-
dependentemente de avto-prévio. I

11) Para receberem os suplemen-
tos às edições dos órgãos oficiais, os
assinantes deverão solicitá-los no ato
da assinatura,

12) Os pedidos de assinaturas de
servidores devem ser encaminhados
com comprovante de sua situação
funcional

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRETON-GIENAL

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO 1 — PARTE 11

&Po destinado cublicaçao doa atos da administraçto

PLORIANO GUIMARÁCS 1

Impresso sal oficiam,

• PA2TICULARti

Cr$
Cr$

42 preço do número avulso figura na última pagina
exemplar.

— O preço do exemplar atrasado serd acrescido de Cr$ 0,01, is do
mudo ano, e de Cr$ 0,01 por ano. se de anos anteriores.

Brum. Declarando-os empossados, o
Presidente Ivo Mamães ressaltou o al-
to gabarito dos Conselheiros empos-
sados dando-lhes as boas vindas. A
seguir fez uma explanação sôbre os
trabalhos em Plenário afirmando que
os processos que lhe serem distribuí-
dos eram previamente estudados nela
Assessoria Técnica do C. F. C., in-
clusive citando-se a jurisprudência
sôbre o assunto, de modo a facilitar
aos Conselheiros do C. F. C. a apre-
ciação do assunto. Afirmou ainda
haver no Conselho Federal, também.
uma Assessoria Jurídica, uma vez que
nem todos os Conselheiros são advo-
gados, necessitando muitas vezes do
pronunciamento jurídico sôbre deter
minado processo. Desejou finalmente
uma profícua gestão aos recém-em-
possados. A seguir, falou em nome
dos que agora se empossavam o Con-
selheiro Orlando de Lemos Falcone,
que afirmou ser uma henra extraor-
dinária receber a incumbência de
apresentar os seus agradecimentos e
de seus companheiros recém-empos-
sados, a todos quantos confiaram em
seus nomes, para um mandato de
quatro anos, no Plenária do Conselho
Federal de Contabilidade. Sobremodo
honrados, êle, o Conselheiro Ynel e o
Conselheiro Tikara que tiveram re-
novados os seus mandatos, reafirma-
vam estarem satisfeitos em poder
continuar no Plenário dc C. F. C.,
onde muito aprenderam e onde sem-
pre se sentiram bem, obtendo sempre
as maiores provas de compreensão, de
lealdade absoluta e de harmonia ex-
traordinária. A seguir es Conselheiros
Ynel Alves de Camargo, Nilza Corrêa
dos Santos, Orlando de Lemos Falco-
ne, Militino Rodrigues Martinez, El-
mo Lopes da Cunha, Alécio Zanettim
Júlio de Carvalho, Antonic Lopes de
Sá, Adalberto Matheus, Geraldo da
Silva de Santa Clara, Walberto Stei-
ner, Jayme Sundaus e Mário Gorjeei
Pessoa assinaram o Livro de Presen-
ça, passando-se à eleição da Diretoria
do Conselho Federal de Contabilidane
para o Biênio 1972-73, de acordo com
o art. 6° da Resolução CFC número
259-70 — Regimento Interno. O Pre-

sidente suspendeu a sessào por 10 mi-
nutos, a fim de que fosse confeccio-
nada a chapa para a eleição que, de
acordo com as normas regimentais,
seria por escrutínio secreto. Reaberta
a sessão, o Presidente Ivo Malhães
convidou, para escruiinadores, es
Conselheiros Antonio Lopes de Sá e
Júlio de Carvalho, tendo e seguir sido
chamados nominalmente os Conse-
lheiros presentes que depositaram
seus votos na urna. A seguir, aberta
a urna, foram computad es 14 votos, o
que coincidiu com o número de Con-
selheiros votantes. Os e,,erutinadores
proclamaram os resultades. que foram
os seguintes: Para Presidente Ivo
Malhães de Oliveira: 1'3 votos; Ynel
Alves de Camargo: 1 voto Para Vice-
Presidente Ynel Alves de Camargo: le
votos. Nilza Corrêa dos Santos: 1 vo-
to. Mário Guelão Pessoa: 1 voto.
Para Comissão de Contas, foram elei-
tos com-14 votos, como co r tador efeti-
vo: Nilza Corres dos Santos e come
Técnico em Contabilidade Efetivo
Adalberto Matheus. Como Contador
Suplente: Walberto Steiner e como
Técnico em Contabilidade Suplente
Elmo Lopes da Cunha. Ac,iiriou a nova
Diretoria o Conselheiro Antonio Lo-
pes de Sá, que afirmou que o resul-
tado da eleição é uma recondução e
uma recondução representa sempre
um duplo significado. Para os incon-
formados, continulsmo; para os es-
clarecidos e que vivem o problema da
Classe, no seu dia a dia, uma escolha
consciente, resultado de um trabalho
realizado. Muito longe ie ser Ivo Ma-
alães de Oliveira o homenageado com
esta reeleição, os Conselheiros do ...
C. F. C., sim, é que eram homena-
geados, com esta recondução de Ivo
Malhães e Ynel Alves de Camargo.
Reconduziu o Plenário do C. F. C.
aqueles que sabem liderar, que sabem
trabalhar, com espírito de compreen-
são, que sabem ouvir os diálogos. Ho-
mens dessa têmpera trazem tranqui-
lidade, trazem segurança. O colega
Ivo se enquadra dentre aqueles que
reconhecem, primeiro, no 'trabalho, a
grande responsabilneade e depois os
efeitos do cargo que desempenha

Reassumindo a Presidência, o Con-
tador I v o Malhães afirmou que
fora solicitado pelo Conselho Ynel
Alves de Camargo para que, em nome
da Diretoria recém-eleita, pronun-
ciasse algumas palavras de agradeci-
mento. Em primeiro lugar, agradeceu
as brilhantes palavras do Conselhei-
ro Antonio Lopes de Sá. Afirmou que
parecia que seu trabalho, à frente do
Conselho Federal, nestes dois últimos
anos, não foi em vão. Procurou êle
fugir, o máximo, da pol;tica e se con-
centrar num trabalho construtivo,
como aliás têm conhecimento todos.
pelos seus relatórios apresentados, e
pelo relatório que irá apresentar na
próxima reunião, das atividades do
segundo semestre de 1971. Quando ta-
lava em administração não falava na
primeira pessoa, mas sim, no plural
porque o que fez foi com a colabora-
ção de uma equipe, altamente espe-
cializada, foi um trabalho em conjun-
to. Adiantou que todas as providên-
cias tomadas foram submetidas pre-
viamente ao Plenário do Conselho Fe-
deral e esperava continuar contando
com o concurso, altamer te honroso
aos Conselheiros que agora se empos-
saram. De modo que, em seu nome e
no dos Conselheiros agcra eleitos,
para dirigirem os destinos do C.P.C.,
no Biênio 1972-73, agradecia mate
uma vez a confiança neles deposita-
da. Registrou o Presidente Ivo Ma-
Alães, as presenças no Plenário do
Conselho Federal do Adjunto do Ge-
rente de Mercado de Capitais. do
Banco Central do Brasil, Senhor Ëva •
risto Soares Confort, do Professor Al
berto Almada Rodrigues; do Presi-
dente do UNIPEC, João Ramos; do
Contador Ernesto Marra de São Pau-
lo; do Professor Paulo dos Santua
Netto, da ACEG e ex-Conselheiro
deste C. F. C.; do ex-Conselheiro do
C. F. C., Moysés Jorlão de Vargas
Júnior; do Presidente lo CRC-Rio
Janeiro, Emílio Dias Filho, do Con-
tador Gilson Menezes, da Guanabara.
presenças essas muito honrosas pare
a Casa. A seguir, o Presidente lvo
Malhães de Oliveira pôs em discusseo
a ata da reunião anterior — 485' --

que foi aprovada, com uma ressalva
do Conselheiro Jayme Sundaus, para
que constasse desta ata a observação
de que se absteve de votar, na últi-
ma reunião, no tocante à licença do
Conselheiro Romeu Vieira Machado..
Passando-se ao Expediente: O Pre-
sidente mandou que fosse lido o ofi-
cio que lhe endereçara o CRC-Slo
Paulo, em agradecimento pela men-
sagem de fim de ano que lhe foi di-
rigida pelo C. F. C.. O então Presi-
dente Firmino Pacheco Nobre afir-
mou, reconhecendo a grande respon-
sabilidade atribuída aos CC.RR.CC .,
liderados pelo Conselho Federal, que
o Regional paulista se regozijava de
sua tradição de manter o desejável
ertrosamento com os seus superiores
hierárquicos e de lhe emprestar a
mais irrestrita colaboração, sempre
que solicitada. Afirmou o Presidente
Ivo Malhães que acreditava estar
atingindo, em sua administração, o
objetivo a que se traçara desde o iní-
cio, que era a de um perfeito entro-
semento entre o C. F. r. e todos os
Regionais de Contabilidade, motivo
porque fizera questão de trazer ao co-
nhecimento do Plenário o expediente
do cRC-são Paulo. A seguir o Senhor
Presidente deu conhecimento ao Ple-
nário da reunião programada para 18
do corrente, na sede deste Conselho,
dos Conselhos Federais de Fiscaliza-
ção Profissional, a fim de mais uma
vez se tratar do projeto de lei sôbre
unificação da Legislação das Profis-
sões liberais.

Ordem do Dia: Antes do início da
Ordem do Dia, deu entrada no Ple-
nário, o Conselheiro José Paulon Jú-
nior, suplente do Conselheiro Orlan-
do Travancas, ausente da reunião,
que tomando assento à mesa, assinou
o Livro de Presença. O Presidente
Ivo Magalhães, com a palavra, sub-
meteu ao Plenário uma proposIçã,o
sobre hospedagem, diárias, passagens
dos senhores conselheiros, que não
residem no Estado da Guanabara, de-
terminando-se que o C.F.C. -e.serva,-
rá, para os conselheiros residentes
fora do local da sede, um hotel de-
terminado, até 3 diárias, sem re-
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feição, em quarto de solteiro. O
Conselheiro que desejar se hospedar
em outro hotel, poderá faze-lor res-
ponsabilizando-se o órgão pelo paga-
mento das despesas até o valor da
Importância gasta naquele, desde
que seja apresentado o comprovante
do pagamento efetuado. Sobre diárias,
ficou decidido que aos conselheiros
residentes fora do local da sede se-
riam pagas duas diárias no valor
unitário de Cr$ 100,00 (cem.cruzal-
ros), para atender aos gastes de
transportes e refeições; quanto as
passagens, ficou decidido que, à
ocasião das reuniões do C.F.C., se-
rão entregues aos Conselheiros resi-
dentes fora do local da sede, passa-

•gens de Ida e volta ou reembolso dos
respectivos valores. A seguir o Pre-
sidente pós em discussão o projeto de
Resolução sobre inscrição de auditor
Independente, quando se manifesta-
ram todos os Conselheiros presentes,
discutindo-se artigo por artigo. Ao
submeter a redaçáo'fMal do Projeto,
o Conselheiro Antonio Lopes de Sã
pediu desculpas. aos companheiros
pelo grande número de observações
feitas à ocasião da discussão do Pro-
jeto de Resolução, pois trazia uma
responsabilidade muito grave, que era
a de representar o pensamento dos
colegas do Instituto de Auditores In-
dependentes do Brasil — D3AI — do
qual anila todos os Conselheiros do
C.F.C. são membros natos, de acor-
do com a determinação feita pelo
próprio Instituto. Disse que estava
realmente entusiasmado de ter parti-
cipado de uma reunião dessa nature-
za. dizendo de sua admiração pela
colaboração de seus companheiros a
pela condução serena do Presidente e
Vice-Presidente do C.F.C. Afirman-
do ser peia integral aprovação do
trabalho, disse que tem condições de
tecnicamente representar o C.P.C.
perante qualquer Instituto Interna-
cional de Auditores. O Projeto de
Resolução sobre inscrição do Auditor
Independente, com pequenas altera-
ções, foi aprovado por unanimidade.
A seguir. o Senhor Presidente man-
dou fosse lido, pelo Sr. Secretário, o
expediente que lhe foi dirigido pelo
CRC-São Paulo, afirmando que, à
vista de até a data da primeira reu-
nião do órgeo, não ter sido comple-
mentada a documentação exigida pela
lei vigente, não foi dada posse aos
novos Conselheiros, eleitos na forma
da Portaria MTPS número 3.355, de
18 de novembro de 1971, e pedida au-
torização do C.F.C., para que a Ca-
mara de Registro Profissional fun-
cionasse com 3 membros, até a paute
dos eleitos, isto é, com metade de
sua constituição, que é de 8 membros,
uma vez que esse é o total exigido.
pelo Regimento da Casa. O Plenário
decidiu autorizar o CRC a que sua
Câmara de Registro Profissional fun-
cione com 3' membros, até a posse
dos novos . Conselheiros, baixando-se,
para tanto, o respectivo ato. A se-
guir, a Comissão de Contas, recém-
eleita, pelo seu Presidente, Conse-
lheiro Ynel Alves. de Camargo, sub-
meteu ao Plenário o seu parecer do
seguinte teor "Parecer da raoinissão
de Contas — Os membros desta Co-
missão de Contas, abaixo assinadas,
pelo exame e verificação mensal doa
balancetes e demais documentos enn-
tabela deste Conselho, atestam efe-
tiva existência de alisponibililane fi-
nanceira e dotação orçamen'arii pa-
ra fazer face aos pagamentos de cé-
dula de presença e de representação
da Presidência, lixadas em reunião
de 24 de abril de 1970, no primeiro
semestre de 1972", que foi sseravado
pelo Plenário. A seguir o :onaslheiro
Militino Rodrigues Martinez !alistou
o processo a seguir indicado: 293-71
— Interpelação feita ao Conselheiro
do CRS-RS, Artur Daniel Beust:
'Em pronunciamento consignado -na
ata número 1-71 do Conselho Regio-
nal de Contabilidade do Rio Grande
do Sul, o Conselheiro Contador Ar-
tur Daniel Beust referiu-se de ma-
neira descortez e acintosa ao Conála
iho Federal de Contabilidade, levan-

tando premissas oriundas. de seu es-
tado de espírito de ser contra por ser
contra. Assim não fosse durante o
largo tempo decorrido em que lhe
foram dadas as facilidades de manter
ou desmentir sua atitude, dele ne-
nhum pronunciamento foi obtido a'
não ser o de que, interpelade pelo
Senhor Presidente. do Conse-
lho Regional do Rio Grande Ao
Sul, em sessão plenária de 27 de
agosto de 1971, informou taue estava
coletando dados para responder a ira:
terpelaceao feita pelo oficio CFC nú-
mero 538-72 de 7 de maio,. três me-
ses e vinte dias antes. -Após essa
única manifestação resolveu . o C.F.C.
determinar um prazo de até 20 de
dezembro último para prowincia:nen-
to definitivo do interpelado sobre o
assunto. Nenhuma manifestação foi
feita pelo interessado mostrando, se-
não descaso, irresponsabilidade pois,
em face disso, suas palavras não ti-
veram a menor comprovação. "AS re-
lações • do Contador Artur Daniel
Beust. com o CFC já tiveram por
duas vezes sido objeto de punição e,
em ambas de advertência. Neste pro-
cesso houve todas as facilaladim para
uma retratação ou conflemação, o
que não foi realizado, •configorando
assim a sua capitulação na pana co-
minado no artigo 21, I 1°, letra "c"
dó Regimento Interno deste' Conse-
lho. Cabe, no entanto, esclarecer
que o citado dispositivo refere-se di-
retamente ao cargo de Presidente, o
que Mio ocorre na hipótese ,dal le-
vantar as seguintes premissas: a)
cabendo ao C.P.C. o exerciein do po-
der hierárquico não lhe é defeso al-
cançar qualificação menor que a in-
dicada no texto, isto é,, podendo pu-
nir ó Presidente poderá punir Con-
selheiros nos casos. cabíveis e b) o
artigo 90 na enrica "r" dispõe: arti-
go 9°) alo atribuições do Plenário:

r) interpretar este Regimento e
suprir suas .lacunas. Assim. acolhida
a premissa proponho sela aplicada
ao interpelado Conselheiro 'Contaaor
Artur Daniel Beust a pena de re-
preensão. Sobre o assunto, oronun-
clou-ae o Presidente Ivo aMalhães,
para um relato suscinto, a fim -de
melhor esclarecer os novos' conse-
lheiros. Esclareceu aue se dirigiu ao
CRC — Rio G. do Sul, internelandn
o Conselheiro Beust, das radies que
o levavam a tais pronunelamentas e
que forneces • e provas do que es-
tava alegando. Logo após foi apro-
vada, em Plenário. uma interpelação
feita pelos Conselheiros •Rottleu Viei-
ra Machado e Nilza Corrêa doe San-
tos, o respeito aaaueies pronuncia-
mentos, sem que o Conselheiro Beust
a eia respondesse. Até que o anciã-
rio do. C.F.C., passados sois meses,
decidiu marcar data, .que era 20 de
dezembro de 1971; para que unia res-
posta fosse dada. E como de outras
feitas, • a resposta também -' ao foi
dada. Decidiu, então, o Plenerlo, que
fosse o processo estudado pelas nos-
sas Assessorias Técnir.a a Jurídica e
logo aos ao Conselheiro .Militino,
que agora dava um narecer que, sub-
metido ao Plenário, foi aornvatio pot
unanimidade. Falou. a seleta o con-
selheiro António Tones de. 4ã, di-
zendo que ouviu etentamente u pe-
recer do Cnnselheirn amam& arem-
tainha a vida do Conselheiro Fe-
deral. há autue um (verto ae século.
achando que esta Class merece o res-
peito de todos os rorfahilis&as não s6
nornue é uma Cava leeslmente cons-
tituida. narre o exercício da fiscali-
zação. mas nornue anui ai• encontram
homens de boa vontade. et. Posição
social, de nredran nrorissional, do pu-
sfello da roadella,intclectual
nue 140ai 'Vêm esnontarien •hente lutar
nelo interesse ria eomonirlade e como
tal devem ser rem...nados. Tlentro
dessa comunidade, na mut todos se
respeitam o reeneitam .o Presidente,
na sua nosiefin hiersienuieri.. pode-se
discordar, no re crio+, ele s i léia.s e na-
da leais nobre saí ave trazer uma co-
laboração espontánea, diseutindo-se,
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Relação' MIPS n.° 72, de 1972

P.ORTARIAS
COORDENAÇÃO DE PESSOAL

DA SRSP
N.° 1.852, de 18.4.72— Exonera,

a pedido, a contar de 15.3.72, Maria
de Lourdes Carvalho Reis de Toledo
Leite. n.° 88453, Escriturária, ni-
vel 10.

Deteiminaçoes de Serviço
COORDENAÇÃO DE PESSOAL

N.° 1.807, de 19.4.72 — Nomeia
José Emillo Gomes, n.° 30.005, Para
exercer o cargo em comissão de As-

sistente-Técnico. simixdo 5.0 (I), com
atribuições de Assessor; na Aasessoria
de Recrutamento e Seleção, e faz ces-
sar os efeitos da DTS n.° 1.108-74
que o designou para responder pelo
referido cargo.	 •
SIXERINTENDËNC/A RECIONAI.

NO PARANÁ
N.° 3.132, de 17.4.72 — Designa

Arlete Vida Rivabem, n.° 33.133, para
exercer a função gratificou. de En-
carregada de Turma de Eaatistica de
Gabinete de Delegado (C), símbo-
lo 8.F.

SUPERINTENDaNCIA REG/C/NAL
NO RIO DE JANEIRO

N.° 4.652, de 7.4.3 apesigna
Pearo Inorentino Patioba Ribeiro, nu-
mero 5.430, para exercer a funçoo
gratificada de Chefe cia b.çíto de ns-
Csiencia Médica, simbolo 4.F, com
atribuições cie Administracior de Pos-
to de Assistência, na Agencia em
torra do Pirai.
SUPEBINTENDÊNCLI liaGiONAL

EM SANTA CATARINA
N.° 2.702, de 25.2.'42 —ti.--onlera.

a cornar de 25.2.72, Auibuso,
earciaa, n.° 30.438, (20 caibo em co-
misso() de Agente (a), aioaa0 £0.C.
em It.o do Sul, em face- ue a.0 retor-
no para a Agência cai 53invile; b)
nomeia o referidor servido para exer-
cer o cargo era' comisso() cie Agente
(1), aimbolo 7-C, na , Agenc.a em

manticias as' aaibui-
çÕes; n.° 2.707, cie 3.3.72 — 1 —
ilispensa: a) Jose Tiago da Silva,
rf." 33.400, da funçao gratiliutis de
informante-Habilitador, simiano 12-F
(I); o) Manoel Francisco Ua Silva,
a." 11.340, da função gratilicada de
Chefe de Agência, shribolo 2-1ê, na
Agencia em Itajal — 2 — Designa:
ai José Tiago da Silva, numero
38.400, para exercer a lunçao grati-
ficada de Chefe de Agencia, s.nabo-
lo 2-F, na Agência em £4,,si; b) —
Manoel. Francisco da, Sova, número
11.340, para exercer.a funçao gratifi-
cada de InfOrmante-ilabilliador. sim.
Dolo 12-P (O, na Agencia em 'Laja':
número 2.737, de 10 le tr.srço de
1972 — Dispensa Elzi Maria ue Sou-
sa Vieira, número 49.956, da funçao
gratificada de Secretário cio oelega-
do, simboio 13-F (M), com atribui-
eus ao Secretário do Coordenador de
Passoal, nomeando-a par.4 exerecer o
cargo em comissão', de Chzie de Di-
visão (C), símbolo 8-C, com atribui-
ções de Assessor na Coorcien.tção de
Pessoal; número 2.742, de 10 cie mar-
ço de 1972 — Exonera Jose Ruhland
Junior, número 12.858, do cargo em
comissão de Chefe do Serviço de Ar-
recadação e F_.isca :Praça° (1), simboas
8-C, nomeandb-o para exercer o car-
go em comissão de Diretor da Divido
de Arrecadação (T). símbolo 7.C,
com atribuições de Coordenador-Ad-
junto da Coordenação de Arrecada-
ção e Fiscalização; número 2.743, de
10 de março de 1972 — Dispensa Or-
lando Luiz Franzoni, número 33.470,
da função gratificada de Chefe da
Seção de Fiscalização (C), símbolo
5-F, nomeando-o para exercer o core
go em comissão de Chefe do Serviço
de Arrecadação e Fiscalização (I),
símbolo 8-C, com atribuições de Res.
ponsável pelo Grupamento de "uso
tinção da MOA; número 2.747, de
10 de março de 1972 — Dispensa Odi-
lon Vieira da Luz, número 20.743,
da função gratificada de Encarrega-
do do Setor de Administração (D,
símbolo 11-F, designando-o para
exercer a função giatificada de
Agente do INRI, símbolo 5-F, em
Araranguá; número 2.748, de 10 de
março de 1972 — Dispensa António
Gustavo Werner, número 84.478, da
função gratificada de Encarregado de
Turma de Arquivo (C), símbolo 10-P,
nomeando-o para exerce- o cargo em
comissão de Chefe do Serviço de As-
sistência Médica (F). símbolo 9-0.
com atribuições de Coordenador-Ad-
junto 'da Coordenação de Contabili-
dade: número 3.751, de 10 de amrçO

dentro da normalidade, dentro da
decência, dentro do respeito, dentro
do comedimento, dentro do equill-
brio. E' inadmissível, em qualquer
parte do território nacional, que pos-
sa nossa autoridade temer desrea-
peito.s, porque estão todos aqui, pu-
ma posição conquistada pela justiça
do voto e pela justiça de nossa ca-
pacidade. Ainda que não houvesse,
dentro do Regimento do C.F.C. co-
mo enquadrar o desrespeito, como o
que foi ora cometido, e que ecoou por
todo o país, pois já ouvira referên-
cias sobre o caso, de companheiros
outros, tristes pelo acontec imento, ae-
do o caso de votar-se um artigo no-
vo ' no Regimento, enquadrando-se,
especificamente, fatos dess8 nature-
za. O Conselheiro Júlio de Carva-
lho, a seguir, afirmou qua l endossa-
va, na sua totalidade, as na:avras do
Conselheiro Lopes de Sã. O Conse-
lheiro Geraldo da Silva de Santa
Clara, sobre o mesmo assunto, afir-
mou que fazia questão de restemu
nhar - que o Presidente (testi Casi
tem agido com mão fines em todas.
as agressões que porventura selam
feitas ao Conselho Federal. repelin-
do-as com energia. Haja viste o ca-
so, há pouco acontecido nesta Fe
deral. quando um Conselheiro supten•
te exorbitou em suas declaraeõet, ao
se referir ao órgão máximo da Clas-
se, e teve que se retratar publica-
mente. Fazia questão de 'assaltar que
esta Casa não tem se desemalada
quando se tratar de manter o res-
peito e ,a densidade. Rele.mbron o
acontecimento na convenção Nacio-
nal, em Recife, quando heave tenta-
tiva de tumulto e um nosso Conse-
lheiro. revidando. tez com que o com-
nanheiro se retirasse do Certame.
Em. assim sendo. o Presidente o o
Plenário deste Casa estão atentos e
no firme propósito de manter o res•
peito e a dignidade. endossando tam-
bém as palavras brilhantes do Con-
selheiro Lopes de Sá. Ainda 'com
palavra, o Presidente Ivo Manhaes
,afirmou perante o Plenário que esta-
rá sempre vigilante para que o res-
peito a esta Cesse soa sempre man

-tido. Ruhmetido o parecer do coo.
Remeter> acotio° Rodrigues MartIne.t
• votação, foi ele anrovado Dor titia-
niraidade. A eonselheira Nilza . Cer-
ra-a dos Santos solicitou adiamento
Para o-Dm:poso 215-71. em seu poder,
Para a próxima reunião, o ave lhe
foi comedido. Interesse Geral; — o
Conselheiro CIereldo da Silva de San.
te. Clara nenin fosse resistrada *ai
ata a sua satisfarão e a do CRC-PE
de onde A Conselheiro. nela reeleicão
do PtectMente 7V0 ManhJes de Oli-
veira.. T. nada mais havendo . ene
tratar foi a reunião encerrada às 20
horas, • sendo mareado o dia 17 de
marco nora * máxima reunliço,ordi•
nada rio Cnnselho Federal de Conta.
finidade. A nrestenie ata rol "or miro
Soer r I n So.trin Romero Cavalcongt
Cor/Unho redisida e após lida e Mo

-enda m Plenário será Por mim e
raio pi.rodente Too Sfanhdes de Oti-
Detre. Plezillaq.



4113170 FTNANCBIRG 

mxspoafvEL
MANCOS E CORRESPONDEM/
*leiloo! C/Movimento 	 	  270.845.7630%
láncos.C/Praso Pito 	 200.000,000m yro.e4s.70;31

ik2AraztvEr.
ADIANTAMENTOS E 229631105
, Adiantamentos ',Funcionários 	 •	 .7.783,00

Diferentes Adiantamentos DepOsitos 	
RESPONSABILIDADES FINANCEIRAS DIVERSAS
Responsabilidades do I.N:P.8 	  83.321.703.25
Diferentes Responsabilidades 	 1.490.009./17,

VALORES PENDEM
Valores Diversos a 01assifiear 	

Vivo DE dONVERSIO 

nuTsrroanmenEs COREI/tina
Rens /doai' a Receber. 	

LUEUXIDCV~,
JIVERSUES

ss Nevara
Equipamento.. e .InstalacSeg 	
Reteria,. Permanente 	

PASSIVO FITTAACEPO,

untar.
MESTOS A POMA
Desp. Serv. Tercoliet a * Pager •• - 945%727 04
lObyençUs ' aocials a Pagar 	 	 8.224.214,34
;Equipamontor instai. a_Pagar • 	 17.509.643,18

MIGIBILIMADE3 DIVERSO

Crtditos do x.x.r	 	 • 54.841.942158
Inferentes Exigibilidade&	

"	 8°4•" 54.997,7Ros.
DEP6srro3 DE TERCETTtói

Çonsignsçles a Recolher 	 2411,2Z
REcEin=TOS A DISCA/MIEM
Arrecadaçío a Discriminar

7A$S1410 ig0 

manffiaxo

ronde de Assist.:neta Iralsialtador flora/ 	  ,Go.C7442,tte.

.47.783100

84.8u.712,72

89.315,95

33.696900

560.914474
21.478.60	 582.426,3h

3.2W66.4.1 73.574.178,TO

(1528 Terça-feira 2 DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte ID. Maio de 1972

de 1972 — Designa Selma Gomes Lis-
bôa, número 54.049, para exercer a
função gratificada de Encarregada de

-Turma de Arquivo (C), símbolo 10-F;
número 2.752, de 10 " de março de
1972 — Designa João Lemos, número
41.639, para exercer a função gratl-
ficada de Chefe de Tesouraria, sím-
bolo 4-F, na c de Finan-
ças; número 2.753, de 10 de março
de 1972 — Designa Maria Leal Mon-
guilhot, número - 33.591, pára exercer
a função gratificada de Encarregado
de Setor de Administração (I), sím-
bolo 11-F, com atribuições de Respon-
sável pela Seção do Antecedentes
Médicos na RSCIn1; número 2.751, de
10 de março de 1972 — Designa Jar-
bas Pedro da Silvi, número 60.869,
para exercer a função gratifici-:da de
Secretário do Delegado (C), símbolo
7-F, com atribuições de Assistente do
Coordenador de Pessoal; número
2.755, de 10 de março de 1972 — De-
signa João Anchieta Cardoso, núme-

-

ro 19.201, para exercer, na Agência
em Criciuma, a função gratificada
de Agente, símbolo 3-F, com atribui-
ções do Agente-Adjunto; número
2.756, de 10 ae março de 1972 — De-
signa João Hamilton da Silva, nú-
mero 54.864, para exercer a função
gratificada de Encarregado de Tur-
ma de Revisão (I). shnbolo 10-F;
numero 2.758, de 10 de março de
1972 — Designa Ione do Sousa Du-
tra, número 54.403, pra e::ercer a
função gratificada de A.ssessor, sím-
bolo 5-F, na An.sessork ,, de Orçamento
— Programa da Coordenação de Pla-
nejamento; número 2.759, de 10 de
março de 1972 — Designa Valdorniro
Volpato, número 806.223, para exer-
cer a função gratificada de Encarre-
gado do Setor de Benefícios (I),
símbolo 10-F, com atribuições na
Aeência 1 em Joaçaba, de Chefe do
Setor de Assistência nklica; numero
2.791, de 3. de abril de 1972 — Desig-
na Alvacy Plauda da Silva, número

42.175, para exercer a função grati-
ficada de Chefe de Agência (T), sím-
bolo 1-F, com atribuições de Agen-
te do INPS em • Criciuma; número
2.793, de 3 de abril de 1972 — Nomeia
Adubo Bertoncini, número 31.955,
para exercer o cargo em comissão
de Diretor do Serviço Médico (B) —
símbolo 6-C. com atribuições de Co-
ordenador-Adjunto da Coordenação
de Pessoal; número 2.794, de 3 de
abril de 1972 — De-signa Adilson José
Vieira, número 47.731, para exercer a
função gratificada, símbolo 3-F, de
Agente do INPS em São Francisco
do Sul.

COORDENAÇA0 DO PESSOAL
DA SRSP

N. 2.289, de 12.4.72 — Desliga, a
pedido, do Quadro de Pessoal do ..
INPS, Arsenio Osvialdo Seva, número
16.417, em face de sua, aposentado-
ria como se?;iirado da Previdência

Social, declarando vago, em conse•1
qüência, o cargo de Médico, nivel 22,
de que era detentor.

Relação SP n.° 29, de 1972
PORTARIAS

SECRETARIA DO PESSOAL
N.° 5.443, de 12.4.72 — Aplica a

pena de demissão ao Ascensorista,
nivel 8-A, José Maria Santiago San-
tos, n.° 52.513, lotado na Direção
Superior, com fundamento no artigo
207, inciso II, da Lei n.° 1.711, de 28
de outubro de 1952; n.° 5.444, de 13
de abril de 1972 — Aplica a, pena de
demissão ao Auxiliar de Enferma-
gem, nível 13-A, João Carllrio
tniquelski, n.° 11.068, lotado na Su-
perintendência Regional no Estado
do Paraná, com fundamento no ar-
tigo 207, inciso II, da Lei n.° 1.711,
de 28.10.52.
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n° 2.124.359, lotada na Administra.
ção Central.

N° 596 - Conceder aposentadoria,
no Quadro da Administração Central
e Órgãos Locais, de acordq com o
parágrafo único, do artigo . 101, ma
os proventos fixados nos termos da
alínea a, inciso I, do artigo-.102, am-
bos da Constituição da República Fe-
derativa , do BrasiLaacrescidos
vantagem prevista no artigo 10, sia
Lei n°, 4.345, de 1964, a Marta Anto-
nietta .Leticia Lauria. Lima, Escritu.
cario,- uivei 10-B, matricula 	
n° 1.900.859, lotada na Administra-.,
ção Central..

No . 597 - Dispensar "Maria Rose.
nilda Carregtsa Malafaia, Rnferrnei-
ro TC.1.201.20.A, ponto n° 2.663,
matricula n° 2.005.066, da função
gratificada, símbolo 4.F, de Enfer-
meiro Adjunto, do Serviço de Enfer-
magem - SMEn, da Divisão Medi.
ca - HSM, da Parte Permanente do
Quadro de Pessoal do Hospital Coa
Servidores do Estado.

N° 600 - Aposentar, no Quadro da
Administração Central e órgãos Lo-
cais, de acordo com o inciso I, d0
artigo 101, com os proventos fixados

nos termos da alínea b, inciso 1, tio
artigo 102, ambos da Constituição da
República • Federativa do Bratilt,
acrescidos da vantagem prevista nu
artigo 10f da Lei n° 4.345, de 1964;
Zila •oaventura, Escrevente aaatiã-
grafo, nível 7, matricula 	
n" .719.992, lotada na Agência do
Estado da Bahia.

Isl° 601 - Conceder aposentadoria,
no Quadro da Administração Central
e Órgãos Locais, de _acordo com o
Inciso III, do artigo 101, com Js pra-
ventos -fixados nos termos da atines
a, inciso I, do artigo 102, ambos da
Constituição da República Federat1.-,
va do Brasil, acrescidos da vantagem
prevista no artigo 10, ia Lei n° 4.345,
a Paulo Rodarte de Faria Machado,
Técnico de Mecanização, nível 16-B,
matricula n° 1.106.753.,
. N° 602 - Aposentar, no Quadro oa
Administração Central e Órgãos Lo-
cais, de acordo com o inciso I, do
artigo 101, com os proventos fixados
rios termos da alínea b, inciso I, do
artigo 102, ambos da Constituição da
República Federativa do Brasil, acres-
cidos da vantagem prevista no a1 ti-
go 10, da Lei no 4,345, de 1964, Luiz

•
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Rio do Janeiro, 25 de Untam 4.1972	 o

real ~miaearamanee com $maressaaato DOA
"	 DO I.I.P.O.

agagalm )Iarehon 140
CONTADOR-OEM

CBC/RJ-664

Orlando 06nga1ves
DIRETOR DE CONTABILIDADE E RAM/LU

CPC/OB-8580
Urbero Massari

PRESIDENTE CONSELHO DIRETOR DO MORAL

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

COS SERVIDORES DO ESTADO
Relação n.° 86, de 1972

PORTARIAS DE 24 DE ABRIL
DE -1972

O Presidente do Instituto 'de Pro-
a,. vidência e AsSistência dos Servidores

: -'do Estado usando da atribuição que
lhe confere o . artígo."17, do Decreto-

n° 2.865, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

No 595 - Aposentar, no Quadro da
Administração Central e órgãos Lo-
cais, de acordo com o inciso I, do

' artigo 101, com os . proventos fixados
em importância equivalente a. 11/30
(onze trinta avos) 'doa seus venci-
mentos nos termos 'do inciso II, do
artigo 102, ambos da Constituição da
República Federativa do Brasil, acres-
cidos da vantagem prevista rio arti-
go 10, da Lei n° 4.345, de 1964, Gil.
date Monteiro dos, Santos, Escrevente

• Datilógrafo, nível 7, matricula 	

Leite, Mensageiro, nível 1, matricula
2.124.661 lotado na Administràçtto
Central.

N° 603 - Aposentar, no Quadro da
Administração Centrai e orgãos Lo-
cais, de acordo com p inciso II, do
kirtigo 101, com os proventos fixados
em importância equivalente a 12/35
(doze trinta e cinco avos) dos seus
vencimentos, nos termos do inciso II,
do artigo 102, ambos, ,ila" Constitui-
ção da República Federativa do Bra-
sil, acrescidos da vantagem prevista
no artigo 10, da Lei no, 4.345, de
1964, Raimundo Ribeiro Melo, Guar-
da, nivel 3-A, matricula no 2.2803)26,
lotado na Agência do Estado do Ceaa
rã.

Os efeitos da presente Portaria rs°
troagem a 10 de janeiro de 1972.

N° 604 - Conceder aposentadoria,
no Quadro da Administração Central
e Órgãos locais, de acordo com o pa.
rágrafo único, do inciso III, do artl..
go 101, com os proventos,fixados nos
termos da alínea a, inciso I, do ar-
tigo 102, ambos da Constituição deí
República Federativa do Brasil, acres;
eidos da vantagem prevista no artil,
go 10, da Lei n° 4.345, de 1964, a
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MINISTÉRIO DA . INDÚSTRIA
:E DO COMÉRCIO

• ORDEM INTERNA DE SERVIÇO

AMA N° 21, DE • 20 DE ABRIL
DE 1972

O Delegado da Agência do IPASE,
no Maranhão, usando das atribuições
que lhe confere a Instrução n° 49,
de 17 de setembro de 1971 (BI núme-
ro 179-71), reS:Ive:	 '

Designar "'Eloah Benedita Britx,
Mendes, Escriturário, nível 8-A, ma-
trícula n° 1.273.412, Ponto n° 2.228,
para substituir o Chefe da Seção de
Aplicação _ de ,Cap:tal (MAC.), na
Função Gratificada Símbolo 7-F, do

Quadro da Administração • Central e
órgãos -Locais, em seus imPedimen-
tos eventuais.

• Retificações

.A pagina n° 1.319, do Didri0 (1 ff-
ciai de 14 de abril de 1972, Seçãd I,
Parte II, pedido de retificação de
10 de abril de 1972, Portaria p° 426,
de 27-3-72:

Onde se lê:	 Francisco de Souza
Assis,
, .Leia-se: .-.. Francisco de Sousa

Na Portaria n° 454,. de 7-4-72:
Onde se lê: ... Lei n° 7.711, de ...

, Leia-se: ... Lei n° 1.711, de	 '
Na Portaria no 456, -de 7-4-72:
Onde se lê: ... matrícula número

1.00,014,
Leia-se:	 ... matrícula número

1.000.014,,...

, MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

COLÉGIO PEDRO II
'	 I

PORTARIA IT; 48-B, DE 27 DE
MARÇO DE,1972

O Diretor Geral do Colégio Pedro II,
usando das atribuições que lhe con-„.
fere o Decrete-lei, n° 245, de 28 de
fevereiro de 1967;-,resolve:.	 ,

Dispensar, 'á pedido, Almir Ramos
Jobim, Técnico de Administração, ní-
vel 20-A, matrícula 1993987, da função,
gratificada 2-F, de- Chefe da Secreta-
ria do Externato Bernardo de Vascon-
celos. - Vandick Londres de Nóbreqa.

Elevár para 90% (noventa por 'een-
to) a gratificação de que trata a Por-
taria no 886-71, publicada no D.O.U.
de 28-7-71, que concede a Célia D'Arc
de' Castro Duarte e Silva, 'Assessor,
constante da Tabela de Representação
de' Gabinete desta Universidade, 00%
(sessenta por cento) sobre sUalunção.
- Farnese Dias Maciel Neto.

'-.	 UNIVERSIDADE.'
-, ._ FEDERAL DE GOIÁS...-

,	 DE-, , PORTARIA No 430, DE 26 •ABRIL DE 1972 n•..	 . 

"'O Reitor da Universidade' Federal
de -Goiás, usando de suas atribuições
legais e estatutárias, resolve: e

IlDjanira Mello Pacheco, Telefonista,.
nível 7-B, matríCula n° 1.900.892, lo-
tada na Administração Central. 14.'
Ayrton Aché Filiara Presidente

Relaç4o n° 87-72

outubro de 1952, o Engenheiro Agró-
nomo, Classe C, nível 22, Eraldo Lo-
pes de Farias, para exercer a função
gratificada,. símbolo 2-F, de Chefe
da Subinspetoria Técnica de Ala-
goas, en1 vaga decorrente da dispen-
sa de Luiz de Medeiros Novais.

• PORTARIA N° 70, /DE 11' DE
ABRIL DE 1972

O Presidente do Conselho 'Delibe-
rativo do Instituto do Açúcar e do
Alcool, usando das atribuições . que
lhe confere a letra D, do artigo 8,
do Decreto número 61.777, de 24 de
novembro de 1967, resolve: ,

Exonerar o Oficial de Administra-
ção, Classe 13, nível 14, Celeste Aida
Gomes Pearosa, de acordo com o ar-
tigo 75, item II, da Lei número 1.711,
de 28 de outubro de 1952, do cargo
acima, em virtude de sua. nomeação
para exercer o cargo de Fiscal de Tri-
butos de Açúcar e Alcool, classe A,
do Quadro de Pessoal - Parte,`Per-
manente, desta Autaruia, a partir de
3 de abril de 1972. - Gen. Atvetro

- Tavares Carmo.
ACÓRDA0 No 372

Recorrida: Companhia Usina Vas-
sonunga.

Recorrente: ' Christian° Osório Oli-
veira Filho.

Processo: 'PC 110-65 - Estado de
São Paulo.

O fornecedor que não integra-
lizar a entrega de sua cota oficial,
durante três safras consecutivas,
sujeita-se 'à redução da mesma
ex-vi do disposto no artigo 45 do
Estatuto da Lavoura Canavieira.
A recusa superveniente da usina
no recebimento das canas, 'acar-
reta a obrigação de indenizar o
fornecedor até o limite da cota
reduzida nos termos do citado dis-
positivo -

' Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é Recorrida a Compa-
nhia Vassununga, proprietárieif
Usina Vassununga, situada no Mu-
nicípio de Santa Rita do Passa Qua-
tro, no Estado' de São Paulo, e Re-
corrente Christian° Osório Oliveira
Filho, domiciliado no 'mesmo Municí-
pio é Estado.

Considerando que a Companhia
Usina Vassununga, pr..Orietária da

rUsina Va,ssununga, situada no Muni-
cípio de Santa' Rita do Passa Qua-
tro, no, Estado de São Paulo, apre-
sentou 'reclamação contra Christiano
Osório Oliveira Filho, solicitando a
redução da sua cota oficial sob o
fundamento de que o mesmo reduzi-
ria substancialmente as entregas nas
últimas safras;

Considerando que o reclamado re-
conheceu no , processo a redução dos
fornecimentos, alegando motivo de
força maior, que não ficou caracteri-
zado;	 '
• Considerando que, posteriormente,
a Companhia Vassununga passou a
recusar o • recebimento de qualquer
volume de canas do referido fornece-
dor, que, por sua vez, formulou a re-
clamação.- constante do PC 12-68 em
apenso, jul -gado em primeira instán-
cia*conjuntamente com o presente;

Considerando que a recusa ficou
plenamente comprovada, sem qual-
quer motivo que pudesse justificá-la,
o que implica -na obrigação de inde-
nizar os danos decorrentes 'do não
recebimeoto;

Conaiderando, 'entretanto, que ao-
tempo da'vecusa, a cota do fornece-
dor já se encontrava reduzida, de fato
e I de direito, • nos termos do disposto
no artigo- 45 do Estatuto da Lavoura
Canavieira; uma vez que os atos que
reconhecem a caducidade total ou
parcial de 'tclireito, em consequência
do inadimplemento de condição es-
sencial, têm caráter declaratório, ope-
rando seus efeitos ao tempo em que

- os fatos se verificaram, como é enten-
dimento pacífico da doutrina e da
jurisprudências;,

Considerando, - assim, que a decisão
recorrida está' rigorosamente consen-
tânea com o direito e com a prova
do processo,

Acordam, por maioria de votos,- os
membros do Conselho Deliberativo do
Instituto do Açúcar e do Alcool, de
acordo com o Senhor Relator, em re-
ceber o recurso negando-se-lhe pro-
vimento, para o fim de manter-a de-
cisão recorrida, que considerou"- pro-
cedente a reclamação da Usina Vas-
sununga, para o fim de reduzir a cota
de fornecimento de Christiano Osório
de Oliveira Filho, a 5.301.584 (cinco
milhões trezentos e hum mil 'e qui-
nhentos e oitenta e quatro) quilos de
cana, na forma do disposto no artigo
45 do Deereto-lei número 3.855, , de
21 de novembro de 1941, mais os
acréscimos. resultantes da aplicação
da Resolução número 1.980-66 do
IAA, e julgou procedente, em parte,
a reclamação de Christiano Osório de
Oliveira Filho, para o fim de ser a
Companhia Usina Vassununga, con-
denada a,• indenizar-lhe o valor das
canas que -deixou de receber na safra
1965-66 e•U966-67, correspondente ao
seu , contingente de 5.301.584 Ouilos,
mais os acrésairnos resultantes da
aplicadão do disposto na Resolução
número 1.980-06. A indenização do
valor das canas não recebidas será
acrescida da multa . de 50% conforme
for 'apurado em execução, tudo de
acárdo com as disposiçõçs dos artigos
15 e 16 1 SO, da Lei número 4:870 de
1965, mais juros de mona. Acompa-
nharam o'. voto do Senhor Arrigo Do-
mingos Falcone, relator, os Senh3res
Mário Pinto de Campos. Diniz Fer-
reira Ribeiro, Boaventura Ribeiro da
Cunha, José Gonçalves Carneiro, Jua-
rez Marques Pimentel e Aderbal Lou-
reiro da Silva. Foram votos vencidos
os Senhores Hamlet-José Taylor de
Lima e Maurício Bittencourt Noguei-
ra da Gama que votaram de acordo
com o Senhor Francisco de Assis A.
Pereira, revisor vencido, que recebeu

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

Conselho Deliberativo

- PORTARiA N° 65, DE 24 DE
MARÇO DE 1972-

O Presidente do Conselho Delibe-
rativo do Instituto do Açúcar e do
Alcool, usando das atribuições que
lhe confere a letra D, do artigo 8^
do Decreto número 61.777, de 24 de
novembro de 1967, resolve:	 -

Aplicar, a pena de suspensão por
noventa 90) dias, ao Servente, Nivel.
5, Adolfo Severiano Leite, de acordo
com o artigo 205, da • Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952, por
falta grave praticada. - Gen. Al-
varo Tavares Carmo.

PORTARIA N° 67, DE 3 DE
ABRIL DE 1972

O Presidente do Conselho Delibe-
rativo do Instituto do Açúcar e do
Alcool, usando , das atribuições que
lhe confere- ,a. letra D, do artigo
do Decreto numero 61.777, de 24 de
novembro de 1967, resolve:

Dispensar, a pedido, de acordo com
o artigo 77 da Lei número 1.711, de
28 de outubro de 1952, o Químico Tec-
nologista Classe C, nível 22, Luiz de
Medeiros Novais, da função gratifica-
da, símbolo 2-F, de Chefe da Sub-
Inspetoria Técnica de Alagoas. -
Gen. Alvaro Tavares Carmo.

O Presidente do Conselir Delme-
rativo do Instituto do Açúcar e do
Alcooi, usando das atribuições que
lhe confere a letra D, do artigo 8°
do Decreto número 61.777, de 24 de
novembro de 1967, resolve:

Designar, de acordo com o artigo
147, da Lei número 1.711, le 2a de

•

e deu provimento ao recurso do for-1
necedor, a fim de julgar prejudicado
o- -pedido de redução da cota de for-
necimento e, procedente 'a reclama-
ção do fornecedor, para condenar a
Usina Vassununga a indenizá-lo de
todas as canas que, injustificadamen-
te, deixou de receber - "Loa) tone-
ladas na safra 1965-66 e,,7.357.665
quilos na safra 1966-67, dos preços
fixados pelo Instituto do Açúcar e do
Alcool, acrescidos da multa de 50%
e dos juros de mora, na forma do
parecer do Senhor' Procurador Regio-
nal do IAA em Ribeirão Preto.

Sala das Sessões do Conselho De-
liberativo do Instituto do Açúcar e
do Alcool, aos dezenove dias do mês
de abril do ano de mil novecentos e .
setenta e dois. - Alvaro Tavares
Carmo, Presidente Amigo Domin-
gos Falcone, Relator.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador Geral.

ATO N° 10-72, DE 24 DE ABRIL
DE 1972

O Presidente ' do Instituto do
Açúcar e do Álcool, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas por
lei, .resolve:

Art. _1° Terá início em 1° de junho
de 1972, nas usinas- da Região Cen.
tro-Sul, o periodo cia moagem do
canas paca a produção de açúcar da
safra de 1972 /73 .

Art. 2° Tendo em- vista as condi-
çoes climáticas peculiares às zonas
canavieiras da região, ficam as res-
pectivas usinas autorizadas a ante-
cipar de 15 (quinze) dias a data do
inicio oficial da moagem.	 -5:3

Art. 3° Os cootingentes de açúcar
produzidos em . decorrência da ante-
cipação de moagem prevista no arti-
go anterior, ficarão retidos nos
zéns das usinas eu nos depósitos das
cooperativas centralizadoras de yen-
das a que estejam filiadas as usinas, ,
até que seja aprovado o Plano da
Safra de 1972/73 estahclecidas pelo -
IAA as respectivas cotas de comer-
cialização.

Art. 40 Somente após o início ofi-
cial da safra de 1972/73, na Região
Centro-Sul, os contingentes de açúcar
cristal produzidos durante o período
de 'antecipação da moagem receberão
os benefícios do financiamento de
warrantagem.

Art. 5° Caberá à Divisão de
Arrecadação e Fiscalização a adoção
das providências adequadas ao fiel
cumprimento deste Ato.

Art. 6° O presente Ato entrará _
em vigor nesta data e será publicado
no Dicirlo Oficial da União, revoga-
das as disposições em contrário.

Gabinete da Presidência do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool, aos
vinte e quatro dias do mês de abril
do ano de mil novecentos e setenta
e dois. - Gen. Alvdro ,Tavares
Carmo,

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

.	 •
PORTARIA SUSEP ' No 30, DE 17 DE

• ABRIL .DE 1972
O Superintendente da Superinten-:=

dência de Seguros Privados - 	
SUSEP, usando da competência dele-
gada pela Portaria n° 55, de 9 de fe-
veiro de 1971, do Ministro de Estado
da Indústria e do Comércio, tendo em'
vista o disposto na Resolução n° 7, de --
16 de fevereiro de 1967; do Conselho
Nacional de Seguros Privados, e o que
consta do processo SUSEP 4.471-72,- •
resolve:

Aprovar as alterações introduzidas
no Estatuto do" Companhia Boavista
de Seguros, com sede na oidade do Rio
de Janeiro, Estado da Guanabara,
conforme deliberação de seus acionis-
tas em Assembléia Geral Extraordiná-
ria realizada em 29 de novembro de
1971. - Décio Vieira Veiga,. -

-
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cer do Conselho Fiscal da Companhia t teadis em data anterior ao inicio de gularmente convocadas, constituindo-
se a mesa, pela forma prescrita no
artigo anterior. - Artigo 18. Os
anúncios de convocação das Assem-
bléias Gerais serão publicados pelo
menos txés vezes no jornal oficial da.
sede e em outro de grande circulação
também da sede, com antecedência
minima de oito dias para a primeira
convocação e de cinco dias para as
convocações posteriores. - Artigo 19:
Para tomar parte nas deliberaaees
Assembléia Geral, o acionista d
estar qualificado, como tal, ate 48 ho-
ras antes de realizar-se a reunião.
- Artigo 20. As deliberações das As-
sembléias serão sempre tomada. por
maioria absoluta de votos. -
rágrafo único. A cada ação corres-
ponde um voto. - Artigo 21. Verifi-
cando-se o caso de existência cie ações
que sejam objeto de comunhlie o
exercido dos direitos a elas referen-
tes caçará a quem os condóm.nos de-
signarem para figurar como e vresen-
tante junto à Sociedade, ficande sus-
penso o exercício desse diretos en-
quanto iiike for feita a designação. -
Artigo 22 Os acionistas poderio fa-
zer-se repenentar nas reUJi6as cia
Assemoléia Geral por maaiaterios
que seeim adonisas e não :lançam
a órgãos da administração ou do
Conselho Fiscal. - Artigo 23. Para.
que possam comparecer às Assem-
bléias Gerais, os representantes legais
e os procuradores constituídos farão
entrega dos respectivos documentos
comprobatórios, na sede da Socieda-
de, até a véspera das reuniões -
Capítulo VI - Conselho lacunomico
Financeiro. - Artigo 24. A Socieda-
de terá um Conselho Econômico-Fi-
nanceiro, composto no minimo de 5
(cinco) e na máximo de 10 (dez)
Enemmos, inciusive o respectivo Pre-
sidente. eleitos pela Assembléias Ge-
mi de Acionistas dentre pesa aiS de re-
conhecida capacidade em assuntos
Econômicos-financeiros, acionistas ou
nãe, todos com mandato de um ano,
oernatida a sua reeleição - Artigo
25. O Conselho Económex-Financele
ro deverá opinar sobre as questões de
:elevância para o desenvolvimento e
.xnarbelio lza atividades da compa-nhia que lhe sejam submetidas pela.
Diretoria. - Artigo 26 O Conselho
Econômico-Financelio, em sua pri-
meira reunião, escolherá, dentre os
sem membros, os que devam exercer
as funções de Presidente e Vice-Pre-
sidente. - Artigo 27. O Conselho
Econômico - Financeiro reunir -se te
normalmente, uma vez por mês e, ex-
traordinariamente. sempre que convo-
cado pela Diretoria. - Arti¡e 28 Os
membros do Conselho Económico-Fi-
nanceiro deverão ser empossados em
seus canas até o décimo dia subse-
qüente à sua eleição, salvo caso de
força-maior. - Artige 29. As
atas dm reuniões do Conselho
econômico -Fluanceiro seta o :a vra
das em divro próprio. exigindo-se,
para a validade de suas deliberações,
pelo menos a presença da maioria
absoluta dos membros chatos pela
Assembléia (lerei de A:tenistas. Pa-
rágrafo único. Pres'dente de Con-
selho Econem Finaneterta além co •
voto pessoal, ceei:xá o de qua'idade..
Artigo 30. Os membros do Conselho
Econômico Financeiro receberão mim..

acionistas ou não, com observáncia salmente, em conjunto, a remun era-
das prescrições legais, sendo permiti- Oto que lhes for atribuída pela As-
da a reeleição. - Artigo 14. Os mem- sembiéia Geral de Acionistas Me ex-
bros efetivos do Conselho ?lacei per-
cebera(' a remuneração que for 1-
xada pela Assembléia que in &faca.
- Artigo 15. Os membros efetivos
serão substituídos pelos suplentes pela
ordem da respectiva nomeacaa e-
Capitulo V - Assembléia Gera/ -
Artigo 16, A Assembléia Geral Ordi-
nária reunir-se-á anualmente até o
dia 31 de março. sob a presiciSncia
acionista que for por aia indicado. -
Parágrafo único. O Pr ,aldente da
Assembléia convidará dm, dos acio-
nistas presentes para secretários da
mesa, distribuindo os trabalhai entre
eles. - Artigo 17. As Assembléias
Gerais Extraordinárias se reunirão t -
das as vezes que forem legal e ie.

• COMPANHIA BOA VISTA DE
SEGUROS

r.) C. G. C. 33.502.332/1
lata da Assembléia Geral Eztraordit;d-

sia da Companhia Danada de Se-
'• ouros, realizada no dia 29 de novem-

bro de 1971.
• Aos vinte e nove dias do mês de no-
vembro de mil novecentos e setenta
• um, às dez horas, na sede social, à
Rua do Passeio número 62, nesta
Cidade do Rio de Janeiro, GB., reuni-
ram-se em segunda convocação, os
acionistas da Companhia Boavista de
Seguros, representando mais de dois
terçai do Capital Social com direito de
voto, isto é, 10.373.110 ações, das ....
12.800.000 de que se compõe o Capital
Social, como se verifica das assinatu-
ras lançadas no livro de "Presença de
Acionistas". Foi aclamado para pre-
iddir os trabalhos o Senhor Antonio
Carlos de Almeida Braga, o qual con-
Vidou os Acionistas Cláudio de Almei-
da Rasei e Moacyr Pereira da Silva
para. servirem como 1° e 2° Secretá-
rios, respectivamente, declarando ins-
talada a Asesmbléia. Dando inicio aos
trabalhos. o Senhor Presidente soli-
citou ao Senhor 1° Secretário que les-
se os Editais de Convocação, publica-
dos no Dldrio Oficial do Estado da
Guanabara de 22, 23 e 24 do novem-
bro deste ano e no "Jornal do Cc-
anércio" de 20, 21 e 23 de novembro
também deste ano, os quais são do
Seguinte teor: "Companhia Boavista
ae Seguros - C. G. C. número
83.302.332/1 - Assembléia Geral Ex-
traordinária - Segunda Convocação

Aviso aos Acionistas - A Direto-
ria convida os senhores acionistas a
ias reunirem em Assembléia Geral Ex-
taaordinária a realizar-se no dia 29
de novembro de 1971, as dez horas,
na sede social, sita à Rua do passeio,
62, nesta Cidade, a fim de delibera-
rem sobre a seguinte ordem do dia:
to Reforma doa Estatutos Sociais na
forma da Proposta da Diretoria o res-
pectivo Parecer do Conselho Fiscal:
ft) Eleição dos membros do Conselho
Económico Financeiro e fixação da
respectiva remuneração; c) Assuntos
correlatoa de interesse social. Rio de
Janeiro, 19 de novembro de 1971. -
Os Diretores: as). Antônio Carlos de
Almeida Braga. Moacyr Pereira da
Silva. Em seguida, o Senhor Presi-
dente solicitou ao Senhor 1* Secretá-
rio que. efetuasse a leitura da Propus-
ta da Diretoria de reforma dos Es-
tatutos Sociais vigentes, visando me-
lhor aparelhá-la para o beim desem-

de suas complexas finalidades,
rellhâlve visando à criação de um
Conselho Económico Financeiro a ser
eleito pela Assamiaéla Geral dentre
pessoas do reconhecida capacidade em
assuntos económicos financeiros, cuia
colaboração será, sem dúvida, vallo-
tdssima para a Administração, pro-
posta esta que e o seguinte teor: "Pro-
posta da Diretoria - Senhoreai Acio-
nistas: 1. O crescente desenvolvimen-
to do Mercado Segurador, graças aos
estimulas para o seu fortalecimento e
expansão, consubstanciado em recente
salutar legislação e atos promulgados
pelo Governo Federal, levaram a Di-
retoria, em sua reunião de 19 de ou-
tubro corrente, a submeter à Vossa
esclarecida consideração o Projeto de
Reforma* dos Estatutos Sociais, visan-
do melhor aparelhar a Companhia
para o desempenho de suas comple-
xas finalidades. 2. Com esse objetivo,
o projeto em causa, além de. introdu-
zir as modificações que ajustem os Es-
tatutos Sociais às normas legais que
disciplinam as atividades da Compa-
nhia. prevê a criação de um Conse-
lho Económico Financeiro constituido
de um número mínimo de 5 (cinco)
e um máximo de 10 (dez) membros,
Inclusive o respectivo Presidente a se-
rem eleitos pela Assembléia Geral de
Acionistas dentre pessoas de reconhe-
cida capacidade em entintes econômi-
cos financeiros, cuja colaboração será,
sem dúvida, valiosíssima liara a Ad-
ministração. 3. O projeto dos novos
estatutos, na forma da legislação
gente, será submetido ao douto pare-,

cujo pronunciamento será também le-
vado ao Vosso conhecimento na As-
sembléia Geral Extraordinária a ser
convocada em breve prazo. 4. Pelos
motivos expostos, está certa a Dire-
toria de que os Acionistas, ao consi-
derarem relevante matéria, aprovarão
os novos Estatutos Sociais, cuja vi-
gência, entretanto, ficará condiciona-
da à sua aprovaçao pela SUSEP, bem
como ao cumprimento das demais exi-
gências legais. 5. Cplocando -133 ao
Inteiro dispor dos Senhores Acionis-
tas para quaisquer esclarecimentos
eventualmente considerados necessá-
rios, a Diretoria reitera 03 seus agra-
decimentos pelo apoio e confiança com
que sempre tem sido pelos mesmos
distinguida. Rio de Jeneiro, 25 de ou-
tubro de 1971. Os Diretoree: as). An-
tónio Carlos de Almeida Braga. Moa-
m Pereira da Silva. Ricardo Paulo
Roquette-Pinto. ilibrattão Gerfinkel.
João Adolpho Pinto da Cunha Saave-
dra." Solicitou ainda o Senhor Pre-
sidente ao 1° Secretário lesse o Pare-
cer do Conselho Fiscal sobre o pro-
jeto de reforma dos Estattucs Sociais
proposta pela Diretoria, parecer eme caberá deliberar sobre b provimento
vasado noa seguintes termos: -Parecer efetivo até a terminação do mandato

do substituído. - Parágref e unica.
Se o impedimento for temporário, os
Diretores restantes escollicrilo. se  for
necessário, o substituto palmeais). --
Artigo 11. A Diretoria, em conjunto,
perceberá uma remunei acao meneai
linetada, em seu total, ao eoulealente
a 100 (cem) vezes o mato: salário-
mínimo vigente no país, a qual será

percentarni a que se :et i,e a letra
"f" do aaego 32 destes Si enates -
Artigo 12 Qealquer dos Daeaores Po-
derá reptes:miai ativa ou pasevamen-
te a Soci•riade em -Juizo oe fora dele
e nas suas reações com as autori-mihada a leitura desses docuraereeks, dades adminmerativas e o i h•, sendo

o Senhor Presidente solicitou ao Se- que todos se contratos, a ti.Jfi. che-
nhor 2.e Secretário que lesse o Pro- ques, apo Se c outros dccumentoe
jeto dos Novos Estariam Sedais, necessárias ao funcionaina.a regular
objeto da Proposta da Diretoria da Sociedade. deverão e. tauxiados
e do Parecer do Conselho Fia- por 2 (dois' De etores ou pe !hum)
cal, os quais são do seguinte teor: Diretor e 2 'hem) Procu redor eu por

"Projeto dos .novos Estatutos "ociais 2 (dois) 	 t 'amadores caratituidos
da Companhia Boavista de Seguros para esse fim em nome ata Sax"
- Capitulo I - Denominação, Se. de, ressalva) : c disposto no partem-
de, Objeto e Duração - Artigo 1.v A fo único adiante. No tatante., rara
Companhia Boavista do Seguros, cone- constituir procuradores, centrai( em-
tituida em 14 de maio de 1937, reger- préstimos, renunciar, transigir, dar
se-á pelos presentes Estatutos 3 pela cauções, avais e fianças. alienar, hl-
legislação vigente. - Artigo 2.9 A Ste- potecar e de qualquer forma onerar
ciedade terá sua sede na 'ildale do os bens da Sociedade, é •erieeteala
Rio de Janeiro, Estado da Guanebara. assinatura de 2 (dois) Mretores. sem
- Artigo 3•9 A Sociedade poleai. es- o que não write legalmente válidos os
tabelecer, no • Território da União, documentos respectivos. - Parágrafo
Agências, Sucursais e Filiais neseasá- único. A Sociedade amen conetituit
rias ao desenvolvimento dos seta ne- mandatários ou proceranorer para.
vacais. - Artigo 4.9 ei Sociedade `em exercer os atos e poderes para fun-
por objeto a exploração das mereçam cionatnento regular de Seciedade, es-
de acorras aos ramos elementares, tal pecificando nos instrumentos os atos
como definidos na leias Mete em vi . que poderão praticar Outrossim, e
gor. - .Artigo 5.9 O preze de dura- Sociedade também poderá constituir
ção da :Sociedade será por tempo hl- procuradores com poderes especiaisdeterminado - Capital» !I -- Capi- para representar isoiadaniente a Bo-
tai - Artigo 6.9 O Capital Social é ciedade, declarando taxativamente, no
de Cr$ 12.%0.000,00 (dese milhões e instrumento respectivo, o ato que po-
seiscentos mil cruzeiros), dividido em derá praticar. - Ca:título IV - Cone12.600. 1),0 (doze milhõee e sefece»tas selim Fiscal - Artigo 13. O Come-
mal) ações, do valor nominal de Cr$ lho Fiscal é composto de 3 (três)
1.00 (h= cruzeiro) cada uma. - membros efetivos e de igual namsto
Parágrafo único. As ações serão no- de suplentes, eleitos anualmente pela
minatives e ordinárias. -- Artigo 7,9 Assembléia Geral Ordinária, entre osO regis:eo c'e cessões, averbações, des-
dobramentos ou transferências . de
ações, será ultimado no prazo de 15
dias do pedido formulado por escri-
to, pelos interessados, respeitada sem-pre a legislação de seguros. - 1 1.9 O
desdobramento dos tittuos múltiplos
ou cautelas representativas será sem-
pre efetivado por preço não supe-
rior ao do custo. - 1 2.9 Será sempre
livre a negociação das ações podendo,
entretanto, a sociedade suspender.
provisoriamente, no máximo de 90
dias intercalados durante o ano. O
serviço de averbações trinsferenclas
e desdobramento de ações para aten-
der às determinações da Assembléia
Geral, não podendo, entretanto, cada
suspensão durar mais de 15 dias con-
secutivos, sem prejuízo do registro das
transferências que lhe forem apresen-

cada suspensão. - Capitulo III -
Diretoria - Artigo 8.9 A Administra-
çãoda Sociedade compete à Diretoria
composta, no mínimo de 4 (quatro) e
no máximo 7 (sete) membro.. lendo
tini Diretor-Presidente, usaLleetor
Vice-Presidente e um Diretor-Gerente
e os demais designados somam como
Diretores, talos eles acionistas ou
não, brasileiros, eleitos pela Assem-
bléia Geral, com mandato le Assem-
bléia a Assembléia Ordinária, podendo
ser reeleitos. - Parágrafo tuco.
Caberá à Assembléia Geral e fixação
do número de Diretores, obsea vedo o
disposto Leste artigo. - Artigo 99
Como gatentia de sua resgnisaõill-
dade, zada Diretor cauclo..ará 50
(eingilatta) ações da Sceiedede. pró-
prias ou de outrem. - Parágraie úni-
co. A enveetidura no carg r far-se-á
depois da p, estada ema Jauráo me-
diante Termo lavrado no 'Lento de
Atas". das heuniões de Diretoria. -
Artgo 10. No caso de vasa il..) cargo
de Diretor, os restantes Direta:as no-
mearão um substituto que sereirfteate
a primeira Assembléia Geral, a qual

do Conselho Fiscal - Os rumines do
Conselho Fiscal da Companhia Boa-
vista de Seguros, reunidos extraorce-
nariamente para opinarem sobre pro-
jeto de reforma dos teatatutos Sociais
elaborados pela Diretoria, são de pa-
recer que os mesmos merecem a apro-
vação dos Senhores Acionistas, não só
por atenderem aos interesses sociais,
como também por ajnste-los as re- cistribuida enter seus meti:aos. e
untes normas legais regulamentares, critério d•s miamos, sem prejuízo da
baixadas pelo Governo Federal, vem-
do ao fortalecimento e expansão do
mercado segurador. Rio de Janeiro,
27 de outubro de 1971. - Carlos Pe-
reira Sella. Vicente de Paulo Galliez.
José Cindido Almeida dos Reis. Tere

cedente, no total, ao equivalente a
50 (cinquenta) vezes o vteor do meter
salário-mínimo vigente no Pais. Ca-
pítulo VII - Exercido Financeiro e
dos Lucros - Artiog 31. O ano fi-
nanceiro da Sociedade coincidirá com
o ano civil. Artigo 32. Os lucros li-
quidas que se apurarem anualmente,
depois de constituiciai as Reservas
Técnicas exigidas pela Legislação de
Seguros, serão gilstribilfritis da seguin-
te forma: a) 5% (cinco por cento)
para constituição do Fundo de Re-
serva Legal, destinado a garantir a
integridade do Capital Social; b) 5%
(cinco por cento) para constituição
do Fundo de Previdência, destinado
a suprir quaisquer deficiências que
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-
se verificarem nas reserva& exigidas
por lei; c) o necessário para a dis-
tribuição de dividendos aos acionis-
tas; d) até -10% (dez por cento) pa-
ra. constituição de um Fundo desti-
nado a atender ao pagamento de par-
ticipações e gratificações a funcioná-
rios; e) a parcela necessária a pra-
-ver o pagamento do Imposto de Ren-
da sobre os lucros do Exercício; 1)
20% . (vinte por cento) de gratifica-
ção à Diretoria, assim distribuídos:
metade para o Presidente e o Dire-
tor Gerente, divididos em partes
Iguais e, metade para serem ratea-
dos entre os demais Diretores, em
partes iguais, Não cabe à Diretoria
essa participação, sempre que não se-
ja distribuído aos acionistas um di-
videndo mínimo de 6% (seis por cen-
to) ao ano, sempre levando em con-
ta o disposto no artigo 87, do De-
creto Lei n° 73, de 21 de novembro
de 1966; g) atendida a distribuição
acima, o saldo se houver, ,será leva-
do a uma reserva para Aumento do
Capital Social. 1° — O pagamento
dos dividendos e a distribuição de
ações ,provenientes de' aumento de
capital, decorrentes de incorporação
de reservas ou de correção monetá-
ria, serão feitos no prazo máximo de
60 (sessenta) dias, contados da data
da publicação, no Diário Oficial, da
ata da Assembléia Geral que 'os apro-
var. § 2° — Os dividendos e bonifi-
cações não reclamados, no prazo de
120 dias, contados da data da pu-
blicação, no Diário Oficial, das res-
pectivas atas das assembléias gerais

. que os aprovarem; serão depositados,
no Banco do, Brasil, em conta vin-
culada, na forma de que dispõe o
Art. 30 da Lei 5.589, de 3 de julho
de 1970." Prosseguindo nos trabalhos,
o Sr. Presidente pôs em discussão os
documentos acima transcritos e, como
nenhum acionista quisesse fazer uso
da palavra, submeteu a matéria à vo-
tação, verificando-se a sua aprovação
por unanimidade. O Sr. Presidente
congratulou-se com os Senhores-Acio-
nistas Pelas deliberações tomadas e
esclareceu que, em conseqüência das
mesmas, deveria agora a Assembléia
proceder à eleição dos membros do

•Conselho Econômico Financeiro e fi-
xar a respectiva remuneração, o qual,
nos termos do Artigo 24 dos -novos
Estatutos ora aprovados, .deveria ser
composto, no mínimo de 5 (cinco) e
no máximo de 10 (dez) membros,
dentre pessoas de reconhecida capa-
cidade em assuntos econômicos finan-
ceiros,- acionistas ou' não, todos com
mandato de um ano. 'Pediu então a
palavra o Dr. João Carlos de Almei-
da Braga, que propôs à Assembléia,
que fossem desde logo eleitos os 10
membros do Conselho Econômico Fi-
nanceiro previstos nos Estatutos, ten-
do em vista o desenvolvimento dos
negócios sociais, .devendo o mandato
dos Conselheiros era eleitos findar-
se na primeira Assembléia Geral Or-

, dinária da Companhia a 'realizar-se
até 31 de mala° de 1972. Posta em

, discussão a proposta acima, e como
ninguém quisesse fazer uso da pa-
lavra, o Sr. Presidente submeteu a

-matéria à votação, sendo a mesma
aprovada por unanimidade de votos.
Distribuídas as cédulas, -verificou-se
terem sido eleitos para membros do
Conselho Ecohômico Financeiro os
Srs. Amador Aguiar, brasileiro, casa-
do, banqueiro, residente" à Avenida
Professor Filadelfo Azevedo, 310, São
Paulo, portador da Cédula de Iden-
tidade n° 406.486 da Secretaria de
Segurança Pública de. São Paulo e
do C.P.F. n° 00478558; Antonio Car-
los de Almeida Braga, brasileiro, ca-
sado,. segurador, residente à Avenida
Vieira Souto, 680 — Apartamento 201,

, portador da Carteira de Identidade
.en° 540.193 do I.F.P. e do C.P.F.
n° 026478427; Adeebal Ramos da Sil-
va, brasileiro, casado, advogado, resi-
dente à Avenida Trompoevski, 65,
portador da Carteira de' Identidade

. no 3.037 do I.M. Legal de SC., e-
c.P.1°. n° 002666809; Heitor Lopes
de Souza, brasileiro,. casado, Vice-AI-
-

,.-s
lura-ante Fel-RE, residente à. RueSii-
lhões de _Carvalho, no 633, aparta-
mento - 401, portador da .Carteira de
Identidade número 31.278, expedida
pelo Ministério da Marinha, C.P.F.
número 022521207; Lázaro 'deMello
Brandão, brasileiro, banqueiro,' resi-
dente à Avenida George Savilie Dood
número 395, São Paulo, Carteira de
Identidade número 1110377, do De-
partamento de Segurança ' Pública de
São Paulo, C.P.F. n° 004637528; Má-
rio Coelho Aguiar, brasileiro, banquei-.
ro, residente à Rua Pernambuco. nú-
mero 147, São Paulo, portador da
Carteira "de Identidade 2448496 do
Serviço de Identificação de São pau-
l°, C.P.F. n° 006214718; Mário José
Gonzaga Petrelli, que também se as-
sina Mário 'Petrelli, brasileiro, casa-
do, advogado, residente à Rua Car-
men° Rangel número 444, na Cidade
de Curitiba, Estado do Paianá, por-
tador da Carteira de Identidade da
OAB — Seção do Perene n° 2.664 e
do C.P.F. n° 006376109; Moacyr Pe..
reira da Silva, brasileiro, casado, ad-
vogado, residente à Rua Gal. Ribei-
ro da Costa, 137 — apartamento 802,
portador da Carteira da ' Identidade
da OAB-GB 8.168 e do C.P,F. nú-
mero 002941287; Pery Igel, brasileiro,
desquitado, Industrial, residente à.
Avenida Brigadeiro Luis Antonio, nas.
mero 1.343, ,em São Paulo, portador
da Carteira de Identidade SSP nú-
mero 2842162 e do C.P.F.'número
008709608; Ricardo_ Paulo Roquette-
Pinto, brasileiro, casado, segurador,
residente à Rua Cruz Lima núneero-
8 — apartamento 92, portador da
Carteira de Identidade n° 1.106.221
do I.F.P. e do C.P.F. IV 002593907.
Em seguida, o Sr. Presidente decla-
rou que cabia agora à Assembléia fi-
xar a remuneração mensal dos mem-
bros do referido Conselho Econômico
Financeiro, ora eleitos, remuneração
esta que, nos termos do Art. 30 dos
Estatutos Sociais, não deveria exce-
der, no total, ao equivalente a 50
(cinquenta) vezes o valor do maior
salário-mínimo vigente no Pais. So-
licitou novamente- a palavra, o Acio-
nista João Carlos de Almeida Braga,
que propôs fosse fixada essa remu-
neração em 1 (um) salário-mínimo
porareunião a caie comparecesse cada
membro do Conselho Económico Fi-
nanceiro, respeitado sempre o limite
fixado no Art. 30 acima referido. O
Sr. Presidente colocou em disaussão
a proposta acima' feita e, como nin-
guém quisesse usar da palavra, .sub-
meteu-a à votação, verificando-se sua
aprovação por unanimidade, absten-
do-'se de votar os legalmente impe-
didos. Franqueada a palavra para
assuntos de interesse social, e como
ninguém quisesse usar da mesma, o
Sr. Presiarente agradeceu a presença
dos Srs. Acionistas e louvou as de-
liberações pelos mesmos tomadas, de
vez que concorreriam,: certamente,
para maior prestígio da Companhia
e fortalecimento do mercado de se-
guros. Nada mais havendo a tratar,
o Sr. Presidente suspendeu a sessão
pleo . tempo necessário à lavratura
desta ata, a qual, reabertos os tra-
balhos, foi lida, aprovada e assinada
istioe* membros da mesa e acionistas
presentes, dela se extraindo cópias
autênticas, para os fins de direito.
Rio de Janeiro, 29 de novembro de
1971. Ass.) Antonio Carlos de Al-
meida Braga •— Presidente .," Claudio
de Almeida Rossi — Secretário; Moa-
cyj Pereira da Silva — Secretário.
— Ricardo Paulo Roquette-Pinto;
João' Carlos de Almeida Braga; Pela
Atlântica —.Companhia Nacional de
Seguros — Antonio Carlos de Almei-
da Braga, Presidente; Peia Participa-
ções Comerciais Rio S.A., Moacyr
Pereira da Silva, Diretor; Pela Mer-
cantil — Companhia Nacional de Se-
guros, Pedro de Alcântara Nabuco de
Abreu Neto, Presidente; Pela Lince
de Seguros Gerais S.A., Roberval de
Vasconcellos, Diretor; Pela Compa-
nhia de 'Seguros Belavista, Eduardo
Figueiredo, -Diretor; Pela Boavista

MINISTÉRIO
---BANCO

NACIONAL DA HABITAÇÃO

-DiRixorim
RESOLUÇAO RD N.° 16/72

da

DO INTERIOR
2. O Comitê de 'CréditO eonstetuir."

se-á 'do Coordenador de Execução da,
Programas da SAF/CFG, -do Supere'
visor. de Inspeções da SAF, do Assiste'
tente do Diretor Supervisor' da sAFt,
CFG e do Gabinete da SAF e doa
Subgerentes que vierem a :ser convo-
cados especialmente. 	 •

2.1 — Poderão ser convocaaot para
participar das reuniões . os Subgereni
tes Rega:mele de Poupança e Emlirés.
timo da região da jurisdição do Agene
te Financeiro.

3. O Comité de Análise solvén-,
eia constituir-se-á do Coordenador de!
Execução de. Programas SAF/Cleaa
cio Supervisor. de . Inspeções da SAPS!
do Assistente do Diretor Superviso
da' SAF/CFG e do Gerente da r.:are
teira de Fundos e Garantia.

4. Compete ao Comitê de Crédito
examinar e opinar sobre os pedidel
prévios ou definitivos formulados pe:
las entidades do SBPE . para atuar co-.
mo Agente Financeiro .. em -projetas
vinculados ao Mercado de Hipotecas
ou à Carteira de Creditas Cooperati-
vos.
•5. O Comitê de Creclitd se-reger*

por esta Resolução e por um regi.
mento interno a ser aprovado: em sua
primeira reunião.	 *., -

6. Compete ao Comitê'de'Análts0
de Solvência acompanhar aSeevoltição
das entidades do SBPE que venham
a ser consideradas suscetíveis de lis- '
calização direta ou indireta 'mais -2re-," -
quente, adotando ou propondo a Di.d.retorta, através .do Diretor Supervisor:
da SAF, a adoção de medidas que:
julgar convenientes para a prevenção!
de posições de desequilíbrio. ou pare'a recuperação de posições . de ,equili-
brio econômico-financeiro:

7. Os estudos e análises do Comi-
tê_ de Análise de Solvência- levarãO
em conta' as apurações da Subgerên-
cia de Inspeções, da Divisão de Esta..
tistica e Divisão de Análise Feonômi- -
co-Financeira da SAF e da Carteirade' Fundos e Garantia.

8. O Comitê de Análise de Solvên-
cia se' regerá por esta Resolução e
por um regimento interno a ser apro-
vado em sua primeira• reunião.

9. A presente Resolução entra » em
vigor nesta data, revogando as, dispo-sições em contrário.

Rio de Janeiro. 18 de abril de 1973..Rubens Vaz da Costa, Presidente,
A Diretoria do Banco Nacional da

Habitação, em reunião realizada no
dia 5 de abril de 1972, usando das•atribuições que lhe' 'são conferidas
pelo artigo 30 da' Lei n°4.380, de 21
de agosto de 1964, e tendo- em vista
o '-disposto no artigo 1°,. 4,5 1°,-a da Lei
n° 4.762, de 14 de dezembto de 1971,
resolve:	 -	 • ee:,

, 1. e A publicidade . eelativa co-
mercialiaação de unidadee habitacio-
nais financiadas pelo Sistemaaa inan-
ceiro da Habitação, em -constrição ou
construídas, obedecera e,: aos :requisi-
tos mínimos estabelecidos" n'es.ta Re-
solução.	 .

2. Qualquer anúncio, inàePenden- ---
temente 'do - veiculo de publicidade •
utilizado, deverá indicar o preço to-
tal do imóvel e o fato de aS :presta-
ções estarem sujeitas a' reajustamen-
to pela Unidade Padrão de Capital
(UPC) ou pelo SalárioeMínhno

(SM).
3, Os anúncios escritos,' de três ou

mais, colunas, por dez-ou Mais- cen-

A Diretoria - do- Banco Nacional
Habitação, em reunião realizada a
24 de fevereiro de 19,72, usarei() das
atribuições que lhe slee conferidas
pelo art. 30, da Lei n.° 4.380, de 21
de agosto de 1964, tendo em vista o
disrosto no art. 1.0, parágrafo 1.0, da_
Lei ri.° 5.762, de 14 de dezembro de
1971, e	 s	 a.

Consideranáo que a 11C n.° 68-66
ao disciplinar a constituição e fun-
cionamento dos INOCOOPs justificou
a necessidade dos mesmos, não só
cem° condição" deaexito dos 'latos
das Cooperativas, mas também como
uma segurança :dos investhaentos a
serem efetuados pelo BNH;

Considerando que os INOCOOPs
para cumprimento .dos seus ,akjetivos
mantém em seus quadres elementos
altamente especializados, conforme
foi previsto pelo art. 9.° da RC nú-
mero 68-66; t

Considerando que os • INOCOOPs
vêm- cumprindo a contento a mis-
são que lhes foi confiada;	 .

Considerando os termos da RC nú-
mero 29-71, que aprovou os Progra-
mas ESPES e TREINAT;

Considerando que -os INOCOOPs
enquadram-se dentro do previsto na
ftC n.° 29-71, resolve: -

1. Os empréstimos concedidos pelo
BNH aos INOCOOPs obedecerão as
seguintes condições básicas:

a) juros de 4% asa.
0) prazo de amortização de 5 anos,

exclusive a carência;
e) reembolso do principal em pres-

tações mensais, a partir da término
do prazo de carência,- calculadas pe-
lo sistema francês de amortização;

d) efetivação sem interveniência
de Agente Financeiro.

2. Para a concessão de emprésti-
mo será sempre exigida pelo menos
uma das seguintes garantias:

a) seguro de crédito;
O) cessão de lireitos decorrentes

de contratos firmados entre os
telOCOOPs e Cooperativas Habita-
cionais e/ou Agentes Financeiros;
- c) alienação fiduciária, em eleran-
tia.

3. Os financâmentus concedidná
Anteriormente a 'esta RD terão seu.
retorno efetuado pelas condições
acima.

4. A' presente Resolução entra
vigor nesta data, revogando as dis-
posições em contrarie.

Rio de Janeiro,. 18 de abri/ de 11173.
— Rubens voa da Costa, Presidente.-

RESOLUÇÃO RD N.° 24/72
A Diretoria , do Banco Nacional da

Habitação, em reunião realizada no
dia 29 de março de 1972, usando das
atribuiçõeS que lha são conferidas
pelo art. 30 da Lei, 'n.° 4.380, dê 21
de agosto de 1964, e tendo em vista o
disposto no art. 1.°, da Lei 5.762, de
14 de dezembro de 1971, resolve:
1. Ficam constituídos_ o Comité de

Crédito e o Comitê de Análise de
Solvência, .no âmbito da SAF e da
CFG, com as atribuições adiante es-
pecificadas.
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•

RC n, 3-72 - de 31 de janeiro
de 1972

Onde se lê;
"1. ...
a) ...
b)
e) Bcc"1:ço de Controle e Arreca-

dação"
Lela-se:

a)
b)
c) Serviço de Controle e Arreceia

dação"
No Diário Oficial Seção I - Par,

te II de 9 de março de 1972.	 •
Pág. 899 - 2^ coluna
RD n° 3-72 - de 6, ,,de janeiro de

1972
Ond_ se lê:

"1. O BNH procederá a A • iert tza - •
ção parcial do total da lívida 	
....aprovadas pela RD n° 70-71" 	

Leia-se:
"1. O BNH procederá à amortha- •

ção parcial ou total da divida 	
....aprovadas pela RD n° '70 - 71".

No Diário Oficial, Sacão I, Parte 11
de 17 de março de 1972.

Pág . 1.017.- 1' coluna
RC n° 7-72 - de 29 de fevereiro de

1972
Onde se lê:

"2	 4
Lefá-se:

"RC n° 31-69
"2

I	 •

911

ENSINO DE-4
DIRETRIZES

E 2.0 GRAUS

E BASES

Lei no 5, .69i	 De 11-8-1971',,.'

DIVULGAÇÃO No 1.170

PreVo: Cr$ 1,00

solução, inclusive mediante visitas a 'da Rb n° 62-71, Incluem-se os rela-
tivos a impostos, taxas e condomínio
vencidos e não pagos. "•

5. A presente Resolução entra em
vigor nesta' data, revogando as dispo-
álções èrn contrário.

Rio -de Janeiro, 18 de abril de 1972.
- Rubens Vaz da Costa, Presidente.

RESOLUÇAO RD isr° 27-22
A Diretoria do Banco Nacional da

Habitação, em reunião realizada a 5
de abril de 1972, usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo artIgn
30 da Lei- n° 4.380, de 21. de agosto
des- 1964 e do item 2 da RC 42-71,
tendo em vista o disposto no artigo
1°, § P, da Lei ri' 5.792", de 14 de
dezembro de 1971, e

Considerando o' Orçamento Ano.ii-
f ico para 1972, aprovado pela RD nú-
mero 1-72, resolve:

1. Abrir crédito suplementar na
forma a seguir discriminada na do-
tação do GDS, segundo b Orçamento
Analítico para 1972, no total de, ....
Cr$ 13.000.00:

timetros, indicarão, obrigatoriamente:

habitacional;	 .	 • ,
3.2	 O preço total, discriminando-

3.1	 área Interna da unidade

se as 'parcelas correspondentes a ter-:
reno e 'construção; •

3.3 - a& condições de pagamento,
Indicando-se, . expressamente:. -- •

3.3.1 os valores correspondentes
a sinal, Mensalidades durante-a cons-
trução, Pagamento na entrega do imó-
vel e prestações mensais após a en-
trega;

3.3.2 --I a forma 'de reajustamento
das parcelas reajustáveis (UPC ou
SM);

3.4 ---J a renda familiar mínima exi-
gível para que o comprador possa ob-
ter financlartiento do SFH;

3.5	 que todas as despesas finan-,
• caíras, durante a construção, estão
Incluídas"rio preço.

, 4. É expressamente proibido: - --
4.1 - anunciar prestações em cru.

Loiros, sem indicação expressa do mês
e ano 'a, que/ se refere o valor anun-
ciado da prestação;

4.2 -.insinuar qualquer transigên-
cia em torno da renda familiar míni-
ma neceskiária para que o candidato
adquira a' habitação.

5. Os ,pretendentes à aquisiçãà- de
unidades habitacionais serão, obriga-
toriamente, informados de todos ,os

; aspectos ,da irnsaçao, referidos ou não
, nesta Resolução, e os "siando". 'de

venda contarão, . em lugar 	 a
' discriminaçÃo, clara de tais condições.

•
6. .2 permitido indicar, .na' publi-

cidade de que trata esta Resolução;as
vantagens -legalmente asseguradas aos'
adquirentes, de unidades habitaclonais
pelo SFH, inclusive:
' 6.1 -,,seguro de vida; ' •

-abatimento, da renda -bruta,
da totalidade dos juros pagos; ' 7 - •",

6.3 . - dedução, da renda bruta, dó
20% do „valor, das prestações Pagas.

, -
7. É : obrigatória a emissão,' em.,fa',.:

"vor do adquirente, quando- do paga,=.
mento tia importância exigida coma
sinal 'e 'Principio de •pagamento;,-Uo
Recibo Padronizado de Sinal de que

, trata a RD 30-70, devendo o Agente
Financeiro 'conservar, em seu-arquivo,
cópia do' reelloO que expedir., -.'

8. Os órgãos do BNII, notadamente
as Delegacias. Regionais e as -entida-
des integiantes .do SFH, fiscalizarão

. o cumprimento do disposto nesta:Re-.

,	 •
"stands" de venda, e comunicarão à
SAF eventuais desobediências, para
efeito de aplicação das sanções legais
e regulamentares.
'9. A presente Resolução entra em

vigor nesta data, revogando as dispo-
sições em contrário.

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1972.
- Rubens Voz da Costa, Presidente.

RESOLUÇAO RD N° 26-72
A Diretoria do Banco Nacional da

Habitação, em reunião realizada no
dia 5 de abril . de' 1972,, usando das
atribuições que lhe são conferidas pelo
artigo 30 da Lei n° 4.380, de 21 de
agesto de 1964, .e tendo em vista
disposto no artigo IV§ 1°, da Lei nú-
mero 5.762, de 14 de dezembro de
1971, resolve:.
..1. No eálcillo do'-estado da divida
de mutuários de entidades do Siste-
ma Brasileiro dá Poupança e Emprea-
timo, em razão de aquisição das uni-
dades respectivas por ,conta do BNH,
sara utilizada a taxa efetiva prevista.
na RD 21-71, para desconto -das pres,
tações a pagar.

'1.1 A entidade podera optar en-
tre o disposto . neste,item .a aqui-
sição e recomerciaiNaçãO da unidade
por sua conta.''	 •

• ,	 .
2. Nos casos em .que' exiStir cré-

dito de 2° hipoteca- dei 'aua sela
lar Iniciador, a este '`fieverá ser pago
o valor atual das; prestações futuras
e ''das vencidas 'e 'não,pagas, descen,.
tadas à taxa de 15% a.a.-

2.1 - Se o crédito de 2' hip-Iteca
pertencer à entidade do' SBPE que
realiza a operação; creditar-se-é, ela
da importância correspondente ao -va-
lor atual das prestações a pagar, des-
contadas à taxa de 15% a.a.

2.2 Os valores apurados na con-
formidade do disposto neste Item in-
tegrarão o preço de aquisição do imó-
vel pôr conta do BNU. ' •.	 . •

3. A taxa de descanto .prevista --no
item .1, 2 e sub1tern",;,24,:desta Raso:-
lução pciderá der aumentada por pro:-
posta da respectiva área de execução
e pela Diretoria.: do BNH, nos casos
em que ficar caracterizada.a má con-
cessão do crédito , ou a má execução
física do projeto.'
'4. Dentre os débitos .: do vendedor,

de que trata a . alínea	 cio item 3,

:Consignação - Valor,
• .• 429 - Cr$ 13.000,00 '

2..' A 'presente Resolução entra em
vigor nesta data, revogando ás dis-
posições 'em contrário.	 -

-Rio	 Janeiro,_18 de abril-de 1972.
- Rubens Vaz da Costa, Presidente.

Retificações
No Diário Oficial Seção I, Parte II

de 1° de março de 1972. „
Pág. 827 - 3' coluna

EMPRESA BRASILEIRA
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

pepártamento de Servigiis
-	 Telegráficos

.' , Serviço , Nacional de Telex
•i DESPACHO DO DIRETOR , ,

. Deferido.' Em 3 de abril de .1972.
Processo' . 29.125-71 - O Diretor do

Departamento de Serviços Telegráfi-
cos, no uso das atribuições conferidas

"GGO

A presente autorização é a 'titulo"
precário e sobre o aluguel mensal da
linha incidirá a taxa de 20% . (vinte
por cento), • 4 favor da ECT, conforme
dispõe a ,Portarla 299, de 17.2.70, do
DENTEL‘ publicada no Diário Oficial
de 4.3.70:	 ••-., (	 ,
(N° 2.316-B -, 	 - Cr$ 10,00)

DAS COMUNICAÇOES

pela Decisão rr 51-64- do CONTEL, re-
solve autoritar o Banco Itail Amai ice,
S. A. a alugai uma linha privativa
da Companhia -Telefônica Brasileira;
para uso eia teleimpressores, enti e a
Rua Boa Vaaa, 176, 20 andar e a Av.;
Paulista, 1948,' erh São Paulo - 6P.1

MINISTÉRIO
•

Ã'VENDX
G
	

Na Guanabara
Av. Rodrigues Alves, 1'

Agência h
Ministério' da Fazenda

Atende-se a pedidos peio . Serviço de Reembólso Posta/ .

Em Brasília
Na sede do D.I;N,

	 ANIGINGnGI

CÓDIGO ;Õ'
INDUSTRIAL

DECRETO-LEI N'1.005 - DE 2140-1969

DIVULGAÇÃO No

PREÇO: Cr$ 7.00.

A VENDA

NA GUANABARA-

" Seção de Vendas: • Avenida Rocir1gues Alves,

Agência . 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal,

EM BRASIL1A

Na sede do DIN
•
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V8.178.488,55
111,425.779,31

1.442.5s5,45
68.1368 411 si

,

751.910,535,25
55.559.841.3%

•

1534 Terça-feira 2 	 DIÁRIO OFICIAL (Nação	 Paãe 

ir•	 BANCO DO_ BRASIL $7:4

." (no gemias no f..2.fet e 10 AO EAter204

IfiRelitaitt) Dxdosiro serei de Contribubto abb	 crunown
• em:afta Ce MARÇO mama

prePoutvek

tE AI. zAvat. 
/ri...2_Lstinno	 •

Certeira dkpálditt Geral,

'..- Á prodtjglo 	  	  t e 11 O * 8.892.093.866107
'Ao comercio	 ' -	  5.440.941.774,63

s -	 A atividades nau especificadas 	 - 9 • .9 • e .1414.097.17451
ffia Tesouro Nacional .., aPera9U5 enterices'a tal

, 4.ees/ee	 r . 	 L40W315.469,19	 .
• ' A governos eataduele a municipais 	  . W.95541791?

A autarquias 	 o 	 	 82400.09040
A inatituiçSes finengmtras 	 f, 25..0e5.167.eq .14.149n44UDA97

(te Carteira dO Crgdito Rural

,t Produgaa 	  2424456.70413a
Ao comírcio. e 	  	  3.721.e53.510,0,•...	 .	 ,

, A entidades pdblices 	  	  - 11•0•15.264.70 	 9J84.44.,42
Carteira da Cogroid Exterior	 . , -	 • ..	 - -'?..
prockrÃo 	 	  203•963.600,68

• 00 COngrtiO 	 467.709.316,1a
Vinculado, ao finda de financiectento lexportagio_

'

4I»

FINEX 	
pa Certeira de Cambio

20.990.754,19	 i12,643.673,O4

• k ). produoL 	 — 216.054.549,77
.9, 	 -

	

?o -comercio 	 	 090.224.589,24	 •
. A atividades rala especificadas 	 -59.955.818.11 ...21.2..3 .,_.=4:12	 te"??2.16e,aa

potros e-gaitas 

Banco Central, recolbimenta compule6r10
Banco Central, outras contas 	  .••••••
Tesouro Nacional- reajustamento da olvida pecuária 5

• ,tutrae responsabilidades da Unigo 	
Urteire de emigrei° ftWtelor:

, Co ordem o conta da Governo Federais	 •

Çompra e venda de produtos epricoles. •
itlicagges do prograMa dg formagio do NEP. eft •

•y'. .Compenseo;o ..-nossa remsssa
etmpenseçgO - a remeter 	

. --NICompenseggo - a devolver 	
- "ftheques a receber, em trgreita. . ..... '•'• • e

&Gente:entoe sobra cambiais e contratas de Cambia. •
Creditas em liquidado 	
Acionistas - capital a realizar 	

'Correspondentes na país 	
Utpaktamentos e correspOnàentes no exterior .- em moa.
' das estrangeirad: 	
Departamentos e correspondentes no exterior. SM 000•••
da nacional 	

Outras contas vinculadas a cgmbio 	
'Departamentos no pai 	

. Outras contas •	 • • •	 ********	 **

	

.	 -

-Valores e bens 

Títulos ordem do Berma Central 	
Letras da Tesouro Racionei e títulos suerete • e • 	

- :Títulos estaduais e municipais 	
,	 'Mores em moedas estranosires 	

- Outros velares 	

Bens 	

;u08XLIZA00

Imgveis de uso 	
táveis e utensílios. 	
Almoxerifada 	
Listemas de comunicação, macenizaçRa avançada a ent-
rança 	

IlEsui.TA 0 0 PENDENTE

- .- .FONTAS DE COMPEN.SAÇXO
.	 .

/578.170.541,84
g79.588.493,83,

.)	 •
4.601.4213464,48

491,345.041,03
8.411.3974445g

33.891.192,69
. 3438.670,32 .
228.403.841,97'
835.209. 851,53,
193.898.468,69
75,017.558,00

• 12.899.930,40

0.549.605:525a1
• 20.049.481,4W
5.456.574.986,47 , 7.

	3.969.488.373,56	 ,
P.,974.292.283.85 19.082.214.047,57•

013.470.476,64 '85•034.458.690,76
'

• •

499.002.368,78
254.158.043.73
98.790.927,95

.R4. 079 .855 . 44 •- 976430.395,90

821.466.665,12

9.595.947.888.70 

66.114.357.498,57 _

V.Á



sea.00p .oco,00	 •

190 mo oao 00 1.080.000,000,03

132.165.691,52
1443.625.054,41

627.937.4034)
377.563.699,95
32.227.468,68
39.217.181 81 2 152 738.489 89 2.232.736.489,85

!Uras exigibilidedês
41.494.315.869,03

320.279.362,17
611.244.550,24.
222.376.168,46

1.763.674,6d

92. 527. nes, tvz

7.271.994,73
41.459.166.908,91
0.988.489.298,59

600 . 079.921,55921,55 20.801.514.632,36

CnmpensaçCo - sua ~esse 	
Cheques e documentos a liquidar	

1 Cobrança efetuada, em; transita . • .v 	
"Ordene de pagamento 	

Correspondentes no pois 	
VeTertementos	 e	 correspondente* no exterior-

em moedas estrangeiras 	
Cópartementos 	 •	 correspondentes	 no	 exterior

iam moeda nacional 	
Outra* contas vinculadas a c;mbic 	
flanco Central, conta de movimento 	  4 11

Outras contes 	

pbrigecães (especiais)
881.957.544,67

300.592,41
440,985.249,68

60.000.000,00

Recebimentos por conta do Tesouro Napionel • • . •
Ronco Central, recursos para resgate da divide pu-
blica (Decreto-lei 293/67) 	

Programa de formação do PASEP 	 • 	
Caixa EcanCmica Federal, recuraos vinculados a .1,1
reçGes PASEP	

tepOeitos 0bripatOrioe F319. I1e.0e1.4e3,8e
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P	 A 8 8 X

yiXo rxTotvEs

Chpitalt .
i Realizado	
'., Aumento 	

\ ' Reservas e fundos:
'Fundo de reserva 1e94 	
(lindo de provisCo 	

	

!Fundo da emortizaçCo de imOvals, doeis e utensi	
' lios 	

f
'Fundo de reservas especiais 	
Fundo de reserva de risco sm operaçOes de cambio •
fLaldo de indenização* trabalhistas 	

EXT0fVEL 

,À viste e a curto prezo:
Ou pliblico 	 	 4.955.145.555,65
Os domiciliados no exterior 	 	 03.680,63
O. iêstituiç'lies finenceirasL

Bancos 	 	 3.509.198.321,12
Outras instituiçOes finence&

Ra Tesouro Nacional:
CeraçOes anteriores a Le/

I 4.695/64 	 	 1.504:355.916,30
Cóverno Federal, obrigaçãoe
mm mudas estrangeiras por
emprestines contraídos. . 	 992.875.076,09

711.860.554 55	 4.221.058.875,67

Outras contes...... • •
	 6.620.027.002 59

De governos estaduais e municipalá 	
i Re autarquias:

EWnoo Contral,suprimentoe
Tacteie 	 	 1.405.578.449,51

Outras autarquias 	 	 2 911 891 295 B7

Có sociedades dc economia mista 	

11 mlidio prezo:
Do piabliCa:
Ce Carreçno menOtnria 	
Outros depOsitoe 	

9.217.258.074,98

494.741.10667

4.317.469.748,28

527.958.049.61 23.734.314.871,5e

472.687.033,51
4.922.361.27	 a77.609.398 ,e 24.211.934268,313

Caixa Cconlimica Federal - P18	
ChrigaçOes em moedas estrangeira 	

•	; CtrigaçCas	 por refinanciemantos a repassas,of&

3.187.024,41
381.141.975,48

ciala 	
Imposto sobre operações financeira*	

2.350.510.796,88
•	 172,124,54 •,i

Outras contas 	 ;.895.281.498.31 .4.801.898.270.00 49,127.035.370,72

IESULTADO	 PENDENTI ' 21.7521.832.749,40

IONTAB	 'DE	 COUP6N8ACX0 , 9,595.947.886.7g

88.214.357.498,87

Rrasilia, 25 da abril de 1972 - Sector Jose -Presidente. Osvaldo Roberto Colia ... Diretor Adadalstrativo. Adem Cem -
?ator do Pessoal. CARTEIRA DE CE4D110 GERAL CARTEIRA DE GR3D120 MAUS- Osie1 Rodrigues Carneira • Diu.tor da 1a. e Se. Regi-
es. Csmillo Calamina de Nagalhies - Diretor da 2*. Seguia. Paulo toados Sornhawien- Diretor da 3*. Regto. Wario racint-DL

setor da 4a. Regiio. Saltar Peracchi Barcellos - Diretor de 6a. Ruga*. lanar Goyheneix Gigante -Dirator da Te. Regias.
SEIRA DE CAMBIO - Cisar Dantas Escolar Sobrinho - Diretor. CARTEIRA DE COCRICIO CITERIOR - Eenedicto ?onzena Moreira -Diretor.
Cílio Moura Lima - cootador Geral - T.C. - C.R.C. - GR - n9 23.132 -11.R.a. DP 2.6. - CONSELHO FISCAL -Cariam da Silva 0o,
liveira. Clemente derleat Bittencourt. &ia Jebeur. Je4 I.o4u 09W:sita 8431208 Redro liegalbisa Cortino Raimundo de ás.
ele Rache.
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s DO
INTERIOR:

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA' REGIÃO" CENTRO-OESTE
'ermo de Contrato de Cessão, por

..vinfiréstimo, que entre si fazem a
Superintendência do Desenvolvi:-
wiento dá Região Centro-Oeste e a

- Prefeitura JVIUnicipal do Carnpinor-
te, Estado de Goiás,- na :_orma

,abaixo ••

"' Aos catorge (14) dias da mesdc
%abril de ri-ui novecentos e s-Aenta e

aols (1972); • a Superintendência do
Desenvolvimento da Regiã ) Centro-
Oeste,. entidade autárquica -vincula-

. da ao Ministério do Interior; dora-
vante denominada SUDE..:0; neste
ato representada por -seu - Superin-

• tendente, Eng.° Seoastião Dente de
Camargo Júnior e Prefeitura Mu-
nicipal de Campineri e', Estado de
doias, daqui pPr diante denominada
Prefeitura, aqui -representada por- seu
Prefeito Municipal, S. António
Prancisco Cardoso, raso) 'eram 1 lunar
o presente contrato de 'cessão, por
empréstimo, nas condições das chia-
gulas seguintes',

Cláusula Primeira SUDECO
por este instrumento, cede .por em-
préstimo, à Prefeitura, nele prazo de
um (1) ano, a cOntar da data da pu-
blicação deste contrato -  Diário
Oficial da União o seguinte equipar
mento: Une (1) Grupo gerador die-
sel "Mercedes Benz", motor na 01\4,
321-0500068, com gerador Carmus ce
44/52 SKV, de- 220/127 volts., i0 /60
ciclos, 1500/1800 RPM, aoni .caledro

'' de comando, tombamento as. 005270
e 005271.	 '

Cláusula Segunda — Fica , see a
responsabilidade da Prefeitura a. Ma
nutenção e conservação do equipa-
mento indicado na cláusula primeira
deste instrumento, desobrigando-se h
SUDECO de - quaisquer despesas por-
ventura feitas pela Prefeitura.

Cláusula Terceira — Finde-c pree
M de vigência do presente -contrato
a Prefeitura se cOmpromete a devol-
ver o. equipamento ora cedido em
perfeito estado de conservação- e fun-
cionamento.' •

MU suta Quarta — Em caso do
inadimplemento de qualquer das
cláusulas deste contraio, -.era o mes-
mo rescindido, independentemente
de ' interpelação judicial, paganio a
parte inadimplemente -as perdes e
danos que se apurarem.

-Cláusula Quinta — O presente con-
trato terá vigencla a partir de sua
publicação no Diário Oficial da
Uniãq.	 . -
. E, por estarem justos e coettrata-
dos, mandaram lavrar : este termo,
que lido e achado conforme vai assi-
nado pelas partes rontratantea e tes-
temunhas. — Sebastião Dante de
Camargo Júnior, superintendente da
SUDECO. — António Francisco cer-
doso, Prefeito Municipal de Campl-
norte.

Testemunhas: — Francisco de Pau-
la Pessoa. — Campomar Victor Ro-
drigues.

-
.:Oficio N.° 15-72

gionaiS, possa acompanhar, adequadál
mente, os serviços objeto deste convêe

Cláusula Décima 'Alteração da
Programação — A programação de imei
piptação, ampliação e melhoria dos
sistemas de abastecimento de água e de
esgotos sanitários poderá ser alterada
ou reformulada, de comum acordo ene -
tre a SUVALE e a COMAG, Mediante
autorização • do Superintendente da'
SUVALE.

Cláusula Décima Primeira---
— A COMAG deverá colocar placa
alusiva à 1 participação da SUVALE
nos Serviços desta avença, conforme:
modelo a lhe ser fornecido, obrigane
do-se, ainda, a mencioná-la em toda
e qualquer divulgação que venha deles -
fazer, inclusive em. relatórios.

Cláusula Décima Segunda -
blicação — A CO1VIAG, . deverá, rio
prazo de 20 (vinte). dias, a partir da
aprovação do Conselho Diretor, pro-
videnciar a publicação do teor deste
instrumento no Diário Oficial, da
União.

Cláusula Décima Terceira — Denún-
cia — As partes convenentes poderão
denunciar o presente .convênio, em
caso de inadimplemento de qualquer
de suas cláusulas ou condições ou pela
superveniência de norma legal, que o
torne material ou formalmente im-
praticável'.

Cláusula Décima Quarta — Substi-
tuição O presente convênio substi-
tui em todas as suas cláusulas ou con-
dições, o de no 32, firmado em 10-de
novembro de 1971.

Cláusula Décima Quinta — Foro —;
Fica eleito, pelos convenentes, com re-
núncia expressa a qualquer outro por
mais privilegiado . que seja, O foro do
Rio de Janeiro, Estado da Guanabara,
para a solução de questões que decor-
ram da execução do presente convê-
nio.

E, por estarem inteiramente de acor-
do com as condições aqui estipula-
das, lavroti-se o presente convênio em
5 (cinco) vias de igual teor e para os
mesmos efeitos, que lido e achado con-
forme, é assinado pelas partes conve-
nentes e pelas testemunhas, a tudo pre-
sentes.
, Rio de Janeiro, 7 de abril de 1972. —
Wilson de Santa Cruz Caldas — Ron-
don Pacheco — Marcos J. Murta dos . •
Santos.
(N° 2.353-B	 28-4-1972 — Cr$ 110,00)•

DRRIO OFICIAL (eção I — Parte II).

TERMOS DE
SUPERINTENDÊNCIA.D0 VALE

„ DO SÃO FRANCISCO
Convênio que .entre si fazem a Supe-

rintendênciu 'do Vale do São Fran-
cisco — SUVALE e o Governo ,do
Estado - de Minas Gerais, com inter-
veniênéia da Companhia Mineira de
Aguas e Esgotos — COMAG, para,
através da integralizaçãp do Fundo
de Financiamento para Aguas e Es-
gotos de Minas Gerais — FAE-MG,
atender a implantação, ampliação e
melhoria de Sistemas de Abasteci-
mento de Aguas e de Esgotos Sani-
tários situados em cidades do Vale
do São Francisco, no Estado de Mi-
nas Gerais.'
Pelo presente instrumento, de - um

lado a Superintendência do Vale do
São Francisco — SUVALE com sede à
Avenida presidente Wilson 210, 10 0 an-
dar„na cidade do Rio de Janeiro, Es-
tado da Guanabara, doravante deno-
minada simplesmente SUVALE, neste
ato representada pelo seu Superinten-
dente, Engenheiro Wilson de Santa
Cruz Caldas, e, de outro lado, o Go-
verno do Estado de Minas Gerais, do-
ravante denominado simplesmente
Governo, representado por seu Gover-
nador Dr. Rondon Pacheco e com in-
terveniência da Co'mpanhia Mineira de
Aguas e Esgctoe, Sociedade de .Econo-
mia Mista, do Estado de Minas Ge-
rais, com sede à rua Sergipe n° 550,
4^ andar, Belo Horizonute, na pessoa
do seu Diretor-Presidente Marcos J.
Murta dás Santos, doravante denomi-
nada simplesmente COMAG, tem
justo e certo o presente convênio, me-
diante. as cláusulas e condições seguin-
tes:

Cláusula Primeira — Órgão-
cutor: A COMAG. será o órgão exe-
cutor do convênio, por parte do Go-
verno. -	 •
- Cláusula Segunda — Finalidade —
O presente convênio tem . por finali-
dade, através da integralização do
Fundo de Financiamento para Agua
e Esgotos do Estado de Minas Gerais
— FAE-MG, a implantação, amplia-
ção e melhoria dos Sistemas de Abas-
tecimento de Agua e de Esgptos Sa-
nitários de cidades do Vale do São'
Francisco, situadas no Estado de Minas
Gerais, conforme a programação ane-
xa, que faz parte deste convênio, in-
dependentemente de ` transcrição.

•Cláusula Terceira — Valor do Con-
vênio — O valor do presente convênio
é estimado em Cr$ 5.350.000,00 (cin-
co milhões, trezentos e- cinqüenta mil
cruzeiros) assim discriminado e dis-
tribuído: Cr$ 507.098,25 (quinhentos e
sete mil, noventa e- oito cruzeiros e
vinte e cinco' centavos) referente ao
convênio firmado em 10 de novembro
de 1971 e empenhado através-das No-
tas de Empénho números 160 e 161-71:
Cr$ 1.842.901,75 (um milhão, oitocen-
tos e quarenta e dois mil, novecentos'
e um cruzeiros e setenta e cinco cen-
tavos) no exercício de 1972; Cr$ ....
1.500.000,00 (um milhão e quínhen-
10S mil cruzeiros) no de 1973, e ....
Cr$. 1.500.000,00 (um milhão e qui-
nhentos mil cruzeiros) no de 1974, im-
portâncias essas que se. destinara, atra-
vés de integralização do FAE-MG, à
execução dos objetivos do convênio na
forma das cláusulas segunda e oitava.

Cláusula Quarta —.Reembolso dos
Recursos — Os recursos fornecidos
pela SUVALE e referidos na cláusula
terceira deste instrumento serão reem-
bolsados pelo • Governo, mediante ces-
são de ações preferenciais da COMAG
Sociedade de Ecomimla Mista da qual
o Governo detém o controle acionário.

Parágrafo único. O Governo obriga-
se no prazo máximo de 6 (seis) me-

MINISTÉRIO
DO	 '

INTERIOR -
SUPERINTENDÊNCIA

. DO DESENVOLVIMENTO
DA AMAZÔNIA'

_
AVISO	 ,

TOMADA' DE PREÇOS No 01-72
SUDAM

A comissão Permanente de Licita-
ção, constituída pela Portaria número
3.630 de 3 de março de 1972, chama a
atenção das firmas interessadas, que
se acham afixadas, em local acessível
as mesmas, na sede da Superintendên-
cia do Desenvolvimento da Amazõnia.
situada à Travessa Antônio Baena, n°
1.113, em Belém do Pará e também
noa Escritórios Regionais da Entidade,
localizados:	 .

No•Rio de Janeiro — GB, Avenida
Fra.nklin Roosevelt, no 126 — 19 an-
dar;

Em São Paulo — SP, à Av. Brasil
n9 196;	 ,

Em Manaus — AM, à Rua Colite
Azevedo n° 198;

Maio de 1972

Em 'Brasília — DF, no Ed. -Ministé-
rio do Interior — 99 andar, o Edital
de Tomada de Preços ri° 01-72-.....
SUDAM, para execução de ser-viços de
composição e impê,esão de Relatórios
Preliminares concernentes à' pesquisa
mineral das áreas dos projetos Iririe
Curuá e Tapajós/Jamanxim.	 •

-Belém, 2 de maio de 1972. — A Co-
missão.

.	 MINISTÉRIO -

DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL"'
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA

E ASSISTÊNCIA
DOS SERVIDORES DO ESTADO

Hospital dos Senidores -
do Estado
Retificação

- A página no 1.280, do Diário O Miai
de 10.4.72, Seção I, Parte II, Rela-
ção n° 73, de 5 de abril de 1972, Edital
no 3, de 4.4.72: Item 5

Onde se lè:sediadas,
Leia-se: er sediados,

CONTRATO -
ses contados da data do recebimento
de cada parcela do valor do presente
convênio, a adotar todas as medidas
de ordem legal - necessárais à, transfe-
rêncais, para a SUVALE das ações pre-
ferenciais de sua propriedade e corres-
pondentes a,cada parcela recebida, até
integralizar o valor do _presente con-
vênio.	 .

Cláusula Quinta — Recursos do
Convênio — A despesa estimada de ..
Cr$ 1.842.901,75 (um milhão, oitocen-
tos e quarenta e dois mil, novecentos
e um cruzeiros e setenta e cinco cen-
tavos), no presente exercício correrá
à- conta dos Projetos 15.09.1.015 e
15.10.1.022, Cats. Ecs. 4.1.1.0 e ....
4.1.3.0, tendo sido extraídos, inicial-
mente, os empenhos números 27, 28,
29 e 30, de 17.3.72, nos valores res-
pectivos de Cr$ 800.000,00 Cr$
200.000,00 e Cr$ 150.000,00 e 	
Cr$ 100.000,00, totalizando 	
Cr$ 1.250.000,00.

Cldusula Sexta — Destinação dos
Recursos — Os recursos decorrentes
do presente convênio destinar-se-Ao,
em consonância com o Plano Nacio-
nal de Saneamento — PLANASA,
através do Fundo' de Financiamento
para Agua e Esgotos.do Estado de Mi-
nas Gerais --- FAE-MG aos objetivos
presentes na sua cláusula segunda
obriga-se o Governo a destinar igual
quantia, na integralização do FAE-MG
visando idênticos objetivos.

Cláusula Sétima -= Prazo.— O pre-
sente convênio vigorará até 31 de de-
zembro de 1974, tendo sua -validade
após a aprovação pelo Coneslho Dire-
tor da SUVALE.

Cláusula Oitava — Liberação dos
Recursos — A SUVALE — somente
liberará os recursos, em favor da 	
COMAG, referidos na cláusula quinta,
nos exercícios de 1973 e 1974, após
comprovação de aplicação por parte
da ÇOInIAG de recursos de igual ou
maior valor do que o convencionado
pela SUVALE em cada, ano, inclusive
de 1972...

Cláusula Nona — Aconipanhamento
— A COMAG obriga-se a fornecer e
facilitar todos os elementos necessários
para que a SUVALE através de sua Di-
retoria de Planejamento e Engenharia,
bem como de suas 1' e 2° Agências Re-

EDITAIS E AVI$OS

. ,PREÇO DESTE EXEMPLAR — Cr$ 0,30,


